(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

MINISTERIO DA FAZENDA (((CARF
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.003489/2005-12

ACORDAO 9101-007.051 — CSRF/12 TURMA

SESSAO DE 9 de julho de 2024

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR E DO CONTRIBUINTE

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA VIVO PARTICIPACOES S.A. (SUCESSORA DA TELESP CELULAR PARTICIPACOES
S.A)

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2000
DESSEMELHANCA FATICA

Quando o acdérddo recorrido e os paradigmas possuem dessemelhanca
fatica a suscitar questdes juridicas diversas, inexiste divergéncia
jurisprudencial a ser dirimida. No recurso da Fazenda, a documentagao
apresentada apenas no segundo grau decorreu de diligéncia fiscal
determinada pela autoridade julgadora, enquanto nos paradigmas os
documentos foram juntados por iniciativa autbnoma do sujeito passivo. No
recurso do contribuinte, os paradigmas registram a prova da retencao do
IRRF para considerar desnecessaria a prova da sua quitac¢ao; ja no recorrido
inexiste registro da retencao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em: (i) por unanimidade de votos, ndo conhecer
do Recurso Especial do Contribuinte, votando pelas conclusdes a Conselheira Edeli Pereira Bessa; e
(i) por maioria de votos, ndo conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencida a
Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou pelo conhecimento. Manifestou intencdo de apresentar
declaracdo de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa. Declarou-se impedida de participar do
julgamento a Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic. Participou do
julgamento o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva (substituto convocado).

Assinado Digitalmente

Guilherme Adolfo dos Santos Mendes — Relator
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2000
			 
				 DESSEMELHANÇA FÁTICA 
				 Quando o acórdão recorrido e os paradigmas possuem dessemelhança fática a suscitar questões jurídicas diversas, inexiste divergência jurisprudencial a ser dirimida. No recurso da Fazenda, a documentação apresentada apenas no segundo grau decorreu de diligência fiscal determinada pela autoridade julgadora, enquanto nos paradigmas os documentos foram juntados por iniciativa autônoma do sujeito passivo. No recurso do contribuinte, os paradigmas registram a prova da retenção do IRRF para considerar desnecessária a prova da sua quitação; já no recorrido inexiste registro da retenção.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado em: (i) por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, votando pelas conclusões a Conselheira Edeli Pereira Bessa; e (ii) por maioria de votos, não conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencida a Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou pelo conhecimento. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa. Declarou-se impedida de participar do julgamento a Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic. Participou do julgamento o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva (substituto convocado).
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Guilherme Adolfo dos Santos Mendes – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente em exercício
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Jandir Jose Dalle Lucca, Daniel Ribeiro Silva (suplente convocado), Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de dois recursos especiais, um do contribuinte, outro da Fazenda. Começamos pelo contribuinte.
		 Recurso do contribuinte
		 O recorrente, contribuinte, inconformado com a decisão proferida, por meio do Acórdão nº 1302-002.337, de 15 de agosto de 2017, integrado pelo Acórdão de Embargos nº 1302-005.845, de 19 de setembro de 2021, interpôs, tempestivamente, recurso especial de divergência em relação a matéria: “(des)necessidade de comprovação da quitação do débito de IRRF (de responsabilidade da fonte pagadora) para fins de validar-se a dedução da respectiva retenção na declaração de ajuste anual do beneficiário”. 
		 Em apertada síntese, a fiscalização, dentre outras infrações, glosou valores relativos a retenções na fonte de IRRF sobre recebimentos de JCP, no caso da TELESP CELULAR S/A, que era controlada pela contribuinte.
		 Deixo de reproduzir a ementa do recorrido, em razão de não constar trecho representativo do dissídio. No seu lugar, transcrevo trechos do voto condutor:
		 Com relação ao IRRF (R$9.886.664,01) relativos aos juros sobre capital próprio que teriam sido retidos pela empresa Telesp Celular S/A (sucedida pela Recorrente), a Telesp Celular S/A declarou, no entanto, em DCTF relativa ao período, o valor de R$ 7.655.044,99 de IRRF. Posteriormente retificou esse valor para R$9.886.664,01 em 11/01/2006, e informou que compensou o valor a ser pago, com pagamentos indevidos ou a maior.  O Acórdão recorrido registrou, ainda, que a Telesp Celular S/A retificou também a DIRF 2001 em 09/01/2006, para que constasse o valor pago como JCP, o valor de R$65.777.760,04, com retenção de R$9.866.664,01. Todavia, não apresentou documentação comprobatória com relação a essas operações, durante a diligência fiscal. 
		 (...)
		 Quanto à alegada incoerência da Receita Federal em julgar de maneira diferente os diferentes processos administrativos em que a empresa é parte interessada, a DRJ também concluiu que não assistiria razão à contribuinte. 
		 (...)
		 Essa conclusão fundamentou-se no resultado de diligências, cujas constatações foram analisadas no Acórdão recorrido, conforme a seguir transcrito:
		 (...)
		 43 Relativamente às compensações efetuadas tanto pela Telesp Celular Participações como pela Telesp Celular S/A, observase o seguinte: 
		 43.1 A empresa Telesp Celular S/A declarou, em DIRF de retificação, entregue em 09/01/2006, ter pago à empresa Telesp Celular Participações S/A, atual Vivo Participações S/A (Recorrente), o valor de R$65.777.760,04, retendo R$9.866.664,01 de IRRF. Esse último valor não foi recolhido pois foi compensado com o saldo negativo de IRPJ referente ao anocalendário de 1999. A própria empresa confessa não ter declarado essa compensação na DCTF do período (fls. 315 a 316).
		 (...)
		 Assim, verifica-se que as constatações que levaram às conclusões contrárias às alegações da Recorrente e resultaram na autuação e nas exigências fiscais em questão, não puderam ser afastadas, até o encerramento dos procedimentos fiscais, conforme demonstrado no Acórdão recorrido.
		 Foram oferecidos, como paradigma de interpretação divergente, os Acórdãos nº 1301-000.814 e 1302-001.408, assim ementados:
		 AC 1301-000.814
		 IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS – IRPJ
		 Ano-calendário: 2004 
		 COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS E DE RETENÇÃO NA FONTE - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - COMPENSAÇÃO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
		 Não se estende ao beneficiário do rendimento que suportou o ônus do imposto retido na fonte, o descumprimento à legislação de regência cometido pela fonte pagadora responsável pela retenção e recolhimento aos cofres públicos do valor descontado. Desta forma, é passível de ser compensado na Declaração de Ajuste Anual do beneficiário a totalidade do imposto de renda retido na fonte constante do Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção na Fonte fornecido pela fonte pagadora dos rendimentos. Recurso provido.
		 AC 1302-001.408
		 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF
		 Exercício: 2004
		 COMPENSAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO EM FONTE. COMPROVAÇÃO DE RETENÇÃO POR PER/DCOMP DA FONTE PAGADORA. POSSIBILIDADE.
		 1. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto (Súmula CARF n° 80).2. Para o reconhecimento do direito creditório do Contribuinte em relação a IRRF, se faz necessário apenas a comprovação da retenção dos valores discriminados, não havendo que se falar em demonstração de recolhimento pela fonte pagadora.3. A apresentação de PER/Dcomp usada pela fonte pagadora para o adimplemento do débitos decorrentes de retenção de IR em fonte constitui documento hábil a comprovar a efetiva retenção do tributo, dando ensejo á utilização de tais valores, na forma de crédito compensável, pela parte que teve seu imposto retido.
		 O despacho de fls. 2.003-2.015 deu seguimento ao recurso, nos seguintes termos:
		 A contribuinte narra que a Fiscalização efetuou algumas glosas relativas à apuração de seu lucro real informado na DIPJ do ano-calendário 2000, o que ocasionou a autuação objeto do presente processo, relacionada aos tributos IRPJ e CSLL. Entre as glosas realizadas, houve a de IRRF no valor de R$ 4.979.835,04, relativo aos Juros sobre Capital Próprio (JCP) pagos pela empresa TELESP CELULAR S/A à contribuinte, “por alegada falta de declaração e recolhimento do respectivo débito de IRRF pela fonte (a despeito do registro da retenção em Dirf)”. 
		 Relata a recorrente que os autos de infração foram integralmente mantidos pela DRJ e também pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF, por meio do Acórdão nº 1302-002.337. Contra a decisão de segunda instância, a contribuinte conta ter apresentado embargos de declaração, que foram acolhidos por meio do Acórdão nº 1302-005.845 para prover parcialmente o recurso voluntário, cancelando parte da autuação (glosa de despesas com JCP) e mantendo o restante (a já mencionada glosa de IRRF e também de duas estimativas mensais, esta motivada pela falta de comprovação de quitação por compensação escritural). O acórdão de embargos teria ainda aclarado os fundamentos adotados pelo Colegiado. 
		 No que diz respeito à glosa de IRRF, a Turma julgadora teria, segundo a recorrente, ratificado o entendimento do Fisco e da DRJ de que, “para fins de dedução do IRRFJCP na apuração anual de IRPJ da empresa beneficiária, seria indispensável a aferição da quitação do respectivo débito de IRRF por parte da fonte pagadora (a despeito da comprovação da retenção na Dirf)”. 
		 Ao convalidar a glosa do IRRF deduzido na declaração anual da contribuinte, promovida pela Fiscalização sob a justificativa central da ausência de prova do recolhimento do respectivo débito pela fonte pagadora (empresa na qual a contribuinte detinha participação societária), a decisão recorrida teria entrado em divergência com outras decisões administrativas que concluíram pela impropriedade de tal procedimento fiscal. 
		 Como primeiro paradigma representativo do dissenso jurisprudencial arguido, é indicado o Acórdão nº 1301-000.814, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF. A recorrente afirma que a decisão analisa caso muito semelhante ao dos presentes autos, em que a Fiscalização glosou IRRF utilizado no ajuste anual de IRPJ do contribuinte, com base na ausência de prova do recolhimento do débito pela fonte pagadora, a despeito de haver DIRF suportando a retenção. 
		 Apesar da semelhança entre os casos julgados, o acórdão paradigma teria chegado a conclusão jurídica distinta da adotada pela decisão recorrida, entendendo pela impropriedade do procedimento realizado pela Fiscalização, uma vez que o aproveitamento do IRRF pelo beneficiário depende apenas da prova da retenção, e não do efetivo pagamento por parte da fonte pagadora. Assim, o paradigma teria dado provimento ao recurso do contribuinte para reverter a glosa de parcela de IRRF suportada por DIRF. 
		 A recorrente arrola ainda como paradigma o Acórdão nº 1302-001.408, prolatado pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da mesma 1ª Seção de Julgamento do CARF. A decisão, diante do mesmo cenário encontrado no presente processo, teria solucionado a lide de forma diversa da utilizada pela decisão recorrida, “fixando a suficiência da aferição da efetiva retenção para fins de convalidação do aproveitamento do IRRF-JCP na apuração do lucro real do beneficiário”. 
		 Exposto o teor do recurso especial interposto pela contribuinte, passa-se à análise de sua admissibilidade. 
		 Inicialmente, destaca-se que o inteiro teor dos Acórdãos nº 1301-000.814 e nº 1302-001.408 encontra-se devidamente publicado no sítio do CARF na internet (www.carf.economia.gov.br). No mesmo sítio, é possível constatar que as decisões não foram reformadas até a data da interposição do recurso especial pelo sujeito passivo, restando atendido o pressuposto de admissibilidade previsto no § 15 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015. Além disso, a recorrente instruiu a peça recursal com cópias dos acórdãos, observando também os requisitos fixados nos §§ 9º a 11 do mesmo art. 67. 
		 Registra-se ainda que o Acórdão paradigma nº 1302-001.408 foi proferido em 2014, razão pela qual se considera que a 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF responsável pela prolação daquela decisão é um Colegiado distinto do responsável pelo proferimento da decisão recorrida, nos termos do § 2º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015 (“Para efeito da aplicação do caput, entende-se que todas as Turmas e Câmaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF são distintas das Turmas e Câmaras instituídas a partir do presente Regimento Interno”), não havendo que se falar em inobservância do requisito de admissibilidade recursal previsto no caput do mesmo artigo regimental. 
		 Passando à análise da divergência jurisprudencial arguida, constata-se de início que o Acórdão nº 1302-005.845, que julgou os embargos declaratórios parcialmente admitidos, não abordou a matéria contestada no recurso especial cuja admissibilidade ora se analisa, concernente à dedução, na apuração do IRPJ a pagar no ano-calendário 2000, de IRRF que a empresa TELESP CELULAR S/A reteve em nome da contribuinte quando lhe pagou JCP.
		 Tal fato já poderia ser extraído da parte dispositiva do acórdão de embargos (que, como se viu, decidiu apenas sobre as glosas das despesas com JCP pagos pela contribuinte e das estimativas mensais alegadamente compensadas sem processo), mas foi ainda expressamente declarado no voto condutor da mesma decisão: 
		 I UM ADMINÍCULO. 
		 Do relato acima, e das demais peças do processo, vê-se que o objeto deste recurso ficou adstrito às glosas de despesas com pagamentos de Juros sobre Capital Próprio e, ainda, quanto ao problema das estimativas de janeiro e fevereiro de 2000 que, como alega o embargante, teriam sido compensadas sem requerimento, na forma do art. 14 da IN 21/97. 
		 A parte da autuação afeita à dedução do IRRF incidente sobre JCP pagos pela Telesp Celular S/A à insurgente não foi tema dos embargos ora analisados, ao menos não quanto a matéria admitida, e, nesta senda, não será alvo de qualquer apreciação neste voto. 
		 Delimitada, assim, a matéria em litígio, passo a julgá-la.
		 (grifou-se) 
		 Tal conclusão é corroborada pelo próprio recurso especial sob exame, que reproduz, nas tabelas destinadas a demonstrar a existência de divergência jurisprudencial entre as decisões recorrida e paradigmas, apenas trechos extraídos do Acórdão nº 1302-002.337, o primeiro proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara no presente processo. 
		 Isso posto, esclarece-se ainda que, conforme informações prestadas pela contribuinte a certa altura do presente contencioso, o valor que sua fonte pagadora TELESP CELULAR S/A teria retido quando lhe pagou JCP seria de R$ 9.866.664,01, que foi utilizado “para compensar com o IRRF devido, gerando valor que, somados à supostas compensações de período anterior, resultou no valor de R$ R$ 4.979.853,08 de créditos compensáveis em favor da contribuinte, utilizado pela empresa na alínea 13 ficha 12A, na DIPJ/2001”. O recurso especial não é, portanto, totalmente preciso quando afirma que a Fiscalização teria glosado R$ 4.979.835,04 a título de IRRF-JCP relativo “aos juros sobre capital próprio pagos pela Telesp Celular S/A à empresa” . 
		 De toda forma, ao tratar da questão da glosa do IRRF, o acórdão recorrido inicialmente relata a tese da defesa, no sentido de que a empresa TELESP CELULAR S/A reteve em nome da contribuinte o valor de R$ 9.866.664,01, a título de imposto incidente sobre JCP pagos, e que tal IRRF teria sido quitado por compensação com saldo negativo de IRPJ apurado pela fonte pagadora no ano-calendário 1999. 
		 A despeito disso, a decisão chancela o entendimento da DRJ, pela impossibilidade de se considerarem quitados pela fonte pagadora os débitos relativos ao IRRF em questão, tendo em vista que não foi apresentado por aquela empresa qualquer pedido de compensação com este objeto ou mesmo a informação diretamente em DCTF. Com base nisso, manteve-se a decisão pela glosa dos valores de IRRF reclamados pela contribuinte. 
		 Analisando-se os acórdãos arrolados como paradigmas, constata-se que efetivamente se configura a divergência jurisprudencial defendida pela contribuinte. Enquanto na Turma recorrida prevaleceu o entendimento pela impossibilidade de reconhecimento do IRRF diante da não comprovação da quitação do respectivo débito pela fonte pagadora, os acórdãos paradigmas consideram que a mera comprovação da retenção é suficiente para amparar o reconhecimento do IRRF, independentemente da efetiva quitação dos respectivos débitos pelas fontes pagadoras. 
		 O Acórdão nº 1301-000.814, primeiro paradigma indicado pela recorrente, afirma que o beneficiário do rendimento, que suportou o ônus do IRRF, não pode ser punido pelo fato de a fonte pagadora, responsável pela retenção e recolhimento do imposto, descumprir a legislação de regência. A decisão conclui, dessa forma, que o contribuinte pode compensar em sua Declaração de Ajuste Anual, independentemente da comprovação do efetivo pagamento pela fonte pagadora, a totalidade do IRRF constante da DIRF ou do comprovante de rendimentos gerados pela empresa responsável pela retenção. 
		 Já o Acórdão paradigma nº 1302-001.408 cita o art. 943 do RIR/1999, o art. 69 da Lei nº 9.430/1996 e a Súmula CARF nº 80 para concluir que a pessoa jurídica pode deduzir o valor do IRRF na sua apuração do IRPJ desde que comprovada a retenção pela fonte pagadora e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto, “sendo, portanto, desnecessário perquirir (...) se a fonte pagadora efetuou, de fato, o recolhimento do tributo”. Naquele caso específico, a decisão considerou comprovada a ocorrência da retenção de imposto a partir da mera análise da DIPJ da fonte pagadora, que informava o repasse de valores ao contribuinte, bem como a respectiva retenção do IRRF. 
		 Constata-se assim que os acórdãos recorrido e paradigmas efetivamente têm entendimentos divergentes a respeito do tema em questão. 
		 Diante do exposto, tendo sido devidamente cumpridos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, inclusive a comprovação da existência de divergência jurisprudencial em face da decisão recorrida, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo, para que seja rediscutida a matéria “(des)necessidade de comprovação da quitação do débito de IRRF (de responsabilidade da fonte pagadora) para fins de validar-se a dedução da respectiva retenção na declaração de ajuste anual do beneficiário”.
		 Cientificada, a Procuradoria apresentou contrarrazões tempestivas às fls. 2.017-2.021, em que questiona o conhecimento e o mérito do recurso.
		 Quanto ao conhecimento, aduz que o recorrente não busca dirimir divergência de interpretação, mas sim revolver o conjunto fático-probatório.
		 No mérito, reproduziu trecho do recorrido para sustentar sua posição.
		 Recurso da Fazenda
		 A Fazenda também recorreu do acórdão.
		 O recurso foi admitido em relação aos dois paradigmas oferecidos (AC nº 3403-002.213 e nº 9101-002.890) pelo despacho de fls. 1.829-1.834 e diz respeito a “preclusão para a apresentação de provas”. 
		 Segue trecho representativo do despacho:
		 A similitude fática e jurídica entre os casos, assim como a divergência jurisprudencial entre eles, restou suficientemente demonstrada pela recorrente. 
		 Analisando-se o primeiro paradigma (acórdão nº 3403-002.213), verifica-se que, naquele caso, a decisão de primeira instância julgara improcedente a manifestação de inconformidade em face da ausência de provas do alegado erro no preenchimento das declarações do contribuinte, e que, no recurso voluntário, foram trazidos novos elementos de prova (no caso, um balancete), o qual não foi aceito pela turma julgadora.
		 (...)
		 Analisando-se o segundo paradigma (acórdão nº 9101-002.890), verifica-se que a decisão recorrida naquele caso (acórdão nº 1102-001.018) dera parcial provimento ao recurso voluntário admitindo novas provas que foram apresentadas somente em sede do julgamento realizado em segunda instância (sustentação oral). Entretanto, o acórdão paradigma reformou aquela decisão, para assentar que, “ressalvados os casos expressos no art. 16, §4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, não se pode admitir a prova trazida após a impugnação”. 
		 Por outro lado, resta claro que o acórdão recorrido, de acordo com o excerto transcrito pela recorrente no especial, expressamente admitiu a apresentação de novos documentos em sede de cumprimento “[d]o item ‘b’ da Resolução de nº 1302.000.710” (logo, muito após a impugnação), e tomou-os em consideração para proferir a sua decisão., conclusão esta que é confirmada pela leitura do inteiro teor do acórdão recorrido
		 Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazões tempestivas às fls. 1.918-1.931, em que questiona conhecimento e mérito do recurso.
		 Quanto ao conhecimento, aduz ausência de pré-questionamento quanto ao tema, ausência de cotejo analítico entre os acórdãos para demonstrar a divergência, e inexistência de similitude fática entre os acórdãos.
		 Quanto ao mérito, alega a admissibilidade de provas apresentadas em 2º instância, em face da verdade material e do formalismo moderado.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Relator.
		 Conhecimento
		 Recurso especial do contribuinte
		 Os dois acórdãos paradigmas, em face do dissídio jurisprudencial a que se deu seguimento ((des)necessidade de comprovação da quitação do débito de IRRF (de responsabilidade da fonte pagadora), não seriam aptos a reformar o recorrido, porque essa não foi a razão suficiente para a posição adota em cada um deles. Para tal, constou em ambos a manifestação da prova da retenção dos valores; no primeiro (AC 1301-000.814) por meio do “Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção na Fonte”, no segundo (AC 1302-001.408), por intermédio de PER/DComp da fonte pagadora.
		 Não houve, no recorrido, qualquer manifestação acerca da comprovação da retenção, nem no acórdão original, conforme trechos que reproduzimos na ementa (e que também foram reproduzidos no recurso especial e no despacho de admissibilidade), nem no acórdão em embargos (com manifestação expressa nesse sentido no voto condutor).
		 Já, no despacho que analisou os embargos, a única passagem relativa ao tema do IRRF relativo a JCP recebidos é a que se transcreve:
		 A terceira reclamação do embargante também diz respeito à alegada omissão, agora em relação a provas apresentadas em seu favor, nos seguintes termos (fls. 1371): 
		 No que tange à compensação do IRRF incidente sobre o JCP pago naquele ano, o acórdão proferiu o seguinte entendimento à fl. 1351: 
		 O Acórdão recorrido registrou, ainda, que a Telesp Celular S/A retificou também a DIRF 2001 em 09/01/2006, para que constasse o valor pago como JCP, o valor de R$65.777.760,04, com retenção de R$9.866.664,01. Todavia, não apresentou documentação comprobatória com relação a essas operações, durante a diligência fiscal (destacamos) 
		 Para nova surpresa da Embargante, mais uma vez está-se diante de provas produzidas tempestivamente, mas que - por razão desconhecida - não foram juntadas ao presente processo!! 
		 [...] 
		 Como se vê, a documentação foi apresentada em sede de diligência fiscal pela Telesp Celular S/A. Porém, além de não pronunciar uma linha sequer sobre ela no Relatório de Diligência Fiscal de fls. 560/563, a autoridade diligenciante não promoveu a devida ¡untada aos autos da documentação fornecida peia fiscalizada. 
		 Sendo assim, cumpre também que esta omissão seja sanada a fim de que se reconheça que a Telesp Celular S/A apresentou sim a documentação comprobatória em relação ao pagamento de JCP realizado à empresa autuada (Telesp Celular Participações S/A) - o que ocorreu em resposta ao MPF n° 08.1.90.00-2006-01338-3 (fl. 494) - porém, tais documentos não foram acostados ao presente processo pela autoridade preparadora, falha essa que também deverá ser sanada por este Conselho, buscando um justo julgamento da lide. 
		 Em resumo, o embargante alega que apresentou provas em seu favor, no momento da diligência fiscal requerida pelo colegiado, mas essas provas não teriam sido juntadas aos autos, o que teria prejudicado o reconhecimento do seu direito. 
		 Verifico que o contribuinte foi instado a se manifestar sobre o resultado da referida diligência fiscal (fls. 1067), o que foi realizado por meio da petição de fls. 1078. Verifico que o contribuinte não aponta, naquele documento, qualquer lapso na juntada dos documentos por ele apresentados. 
		 Portanto, o contribuinte não levou ao conhecimento da turma julgadora, no exercício do ônus da sua defesa, qualquer reclamação contra o alegado lapso, o qual está sendo reclamado somente agora, em sede de embargos de declaração. Todavia, os embargos de declaração não são remédio oportuno para a averiguação de suposto erro na condução da dilação probatória. 
		 Não é possível caracterizar como omissão da decisão a ausência de manifestação sobre algo que a autoridade julgadora não tomou conhecimento, porque não estava nos autos e não foi oportunamente reclamado. 
		 Assim, verifica-se que a alegação de omissão do embargante não possui aderência aos fatos, de forma que os embargos não devem ser admitidos quanto a este tópico.
		 Nota-se, no entanto, que não diz respeito ao enfrentamento da questão de que teria havido a prova da retenção do IRRF.
		 Em conclusão, para haver comparabilidade entre o recorrido e os paradigmas, seria necessário que o primeiro tivesse atestado a comprovação da retenção, por qualquer meio, mas que seria necessário que houvesse a prova também do pagamento dos valores pela fonte dos JCP. 
		 Sem o prequestionamento acerca da retenção, tanto sob aspecto fático de se fixar a prova de ter sido realizada, quanto sob o viés normativo de que tal prova não seria suficiente para o aproveitamento dos valores. 
		 Assim, não deve ser conhecido o recurso especial do contribuinte.
		 Recurso especial da Fazenda
		 A Fazenda se insurge especificamente contra parte do acórdão de embargos, conforme trecho que abaixo transcreve e que está igualmente reproduzido no seu recurso:
		 Veja-se que ao cumprir o item “b” da Resolução de nº 1302.000.710, a empresa trouxe à e-fl. 1.607, exatamente o mesmo documento já exibido ainda em primeira instância, qual seja, a carta encaminhada pelo Banco Real, desta feita, todavia, acompanhada de extratos bancários, TEDs e DOCs e, ainda, de uma declaração emitida já pelo Banco Santander. Neste último documento, destaca-se, que a própria natureza dos pagamentos apontados no anexo XII do relatório da KPMG2 era, efetivamente, de JCP. Este anexo, vejam bem, apenas “abriu”, por assim dizer, as linhas contidas no quadro demonstrativo acima (concernentes aos não residentes e aos beneficiários isentos e/ou imunes), tornando, neste passo, ainda mais crível as informações apostas na carta trazida, desde há muito, pela insurgente.
		 (trecho destacado pelo recorrente)
		 Pois bem, a documentação, cuja admissibilidade é contestada pela Fazenda, foi apresentada em cumprimento de diligência fiscal determinada pela autoridade julgadora e em suplementação especificamente relacionada a documento que já havia sido oferecido já na impugnação.
		 No Acórdão Paradigma nº 3403-002.213, a documentação rechaçada foi apresentada no recurso voluntário (sem a provocação, portanto, da autoridade julgadora) e sem vinculação específica a nenhum outro documento oferecido por ocasião do julgamento de primeiro grau.
		 No Acórdão Paradigma nº 9101-002.890, por seu turno, a documentação rechaçada não foi apresentada sequer por ocasião do recurso voluntário, mas sim no próprio dia do julgamento. Abaixo, reproduzo trecho de declaração de voto do paradigma, que deixa clara essa circunstância:
		 No dia de julgamento acosta-se documentação complementar, provoca-se um tumulto processual, e estabelece-se uma dialética sem fim no decorrer do processo. A depender do encaminhamento do voto, a parte apresenta novos documentos, para se contrapor à convicção do julgador. 
		 Há que se tutelar uma mínima estabilidade no rito processual.  
		 Entendo, nesse sentido, que a apresentação de documentação complementar, que estava disponível no arquivo morto da parte há anos, no dia da sessão de julgamento, não se mostra admissível.
		 A situação fática do recorrido, em que a documentação é oferecida em diligência fiscal e em suplementação de documento já anteriormente apresentado, é bem distinta das situações enfrentadas nos paradigmas a suscitar, portanto, questões jurídicas igualmente dessemelhantes.
		 Por essas razões, não deve ser conhecido o recurso da Fazenda.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por não conhecer dos recursos especiais da Fazenda e do contribuinte.
		 Assinado Digitalmente
		 Guilherme Adolfo dos Santos Mendes
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Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio

Participaram da sessao de julgamento os julgadores Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes,
Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Jandir Jose Dalle Lucca, Daniel Ribeiro Silva (suplente
convocado), Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de dois recursos especiais, um do contribuinte, outro da Fazenda.
Comecamos pelo contribuinte.

Recurso do contribuinte

O recorrente, contribuinte, inconformado com a decisdo proferida, por meio do
Acérddo n? 1302-002.337, de 15 de agosto de 2017, integrado pelo Acérddao de Embargos n@
1302-005.845, de 19 de setembro de 2021, interpOs, tempestivamente, recurso especial de
divergéncia em relacdo a matéria: “(des)necessidade de comprovagao da quitagao do débito de
IRRF (de responsabilidade da fonte pagadora) para fins de validar-se a dedug¢ao da respectiva
reten¢do na declaragao de ajuste anual do beneficiario”.

Em apertada sintese, a fiscalizacdo, dentre outras infracdes, glosou valores relativos
a retencdes na fonte de IRRF sobre recebimentos de JCP, no caso da TELESP CELULAR S/A, que era
controlada pela contribuinte.

Deixo de reproduzir a ementa do recorrido, em razdo de ndo constar trecho
representativo do dissidio. No seu lugar, transcrevo trechos do voto condutor:

Com relagdo ao IRRF (R$9.886.664,01) relativos aos juros sobre capital proprio
que teriam sido retidos pela empresa Telesp Celular S/A (sucedida pela
Recorrente), a Telesp Celular S/A declarou, no entanto, em DCTF relativa ao
periodo, o valor de RS 7.655.044,99 de IRRF. Posteriormente retificou esse valor
para R$9.886.664,01 em 11/01/2006, e informou que compensou o valor a ser
pago, com pagamentos indevidos ou a maior. O Acdérddo recorrido registrou,
ainda, que a Telesp Celular S/A retificou também a DIRF 2001 em 09/01/2006,
para que constasse o valor pago como JCP, o valor de R$65.777.760,04, com
retencdo de RS9.866.664,01. Todavia, ndo apresentou documentacgido
comprobatdria com relagdo a essas operagdes, durante a diligéncia fiscal.

()
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Quanto a alegada "incoeréncia" da Receita Federal em julgar de maneira diferente
os diferentes processos administrativos em que a empresa é parte interessada, a
DRJ também concluiu que ndo assistiria razdo a contribuinte.

(...)

Essa conclusdo fundamentou-se no resultado de diligéncias, cujas constatacdes
foram analisadas no Acdrdao recorrido, conforme a seguir transcrito:

(...)

43 Relativamente as compensacbes efetuadas tanto pela Telesp Celular
ParticipacGes como pela Telesp Celular S/A, observase o seguinte:

43.1 A empresa Telesp Celular S/A declarou, em DIRF de retificacdo,
entregue em 09/01/2006, ter pago a empresa Telesp Celular Participacdes
S/A, atual Vivo Participacdes S/A (Recorrente), o valor de R$65.777.760,04,
retendo R$9.866.664,01 de IRRF. Esse ultimo valor n3o foi recolhido pois foi
compensado com o saldo negativo de IRPJ referente ao anocalendario de
1999. A prdépria empresa confessa ndo ter declarado essa compensacao na
DCTF do periodo (fls. 315 a 316).

(...

Assim, verifica-se que as constatacGes que levaram as conclusGes contrarias as
alegacdes da Recorrente e resultaram na autuacdo e nas exigéncias fiscais em
guestdo, ndo puderam ser afastadas, até o encerramento dos procedimentos
fiscais, conforme demonstrado no Acérddo recorrido.

Foram oferecidos, como paradigma de interpretacdo divergente, os Acorddos n?
1301-000.814 e 1302-001.408, assim ementados:
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AC 1301-000.814
IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURIDICAS — IRPJ
Ano-calendario: 2004

COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS E DE RETENGAO NA FONTE - IMPOSTO
DE RENDA RETIDO NA FONTE - COMPENSAGCAO NA DECLARACAO DE AJUSTE
ANUAL

Ndo se estende ao beneficidrio do rendimento que suportou o 6nus do imposto
retido na fonte, o descumprimento a legislagcdo de regéncia cometido pela fonte
pagadora responsdvel pela retencdo e recolhimento aos cofres publicos do valor
descontado. Desta forma, é passivel de ser compensado na Declaragdo de Ajuste
Anual do beneficidrio a totalidade do imposto de renda retido na fonte constante
do Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retengdo na Fonte fornecido pela
fonte pagadora dos rendimentos. Recurso provido.

AC 1302-001.408

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte — IRRF
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Exercicio: 2004

COMPENSAGAO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO EM FONTE. COMPROVAGAO DE
RETENGAO POR PER/DCOMP DA FONTE PAGADORA. POSSIBILIDADE.

1. Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencao e o
computo das receitas correspondentes na base de cdlculo do imposto (Sumula
CARF n° 80).
2. Para o reconhecimento do direito creditério do Contribuinte em relacdo a IRRF,
se faz necessario apenas a comprovacao da retengdo dos valores discriminados,
ndo havendo que se falar em demonstracdo de recolhimento pela fonte pagadora.
3. A apresentacdo de PER/Dcomp usada pela fonte pagadora para o
adimplemento do débitos decorrentes de retencdo de IR em fonte constitui
documento habil a comprovar a efetiva retencdo do tributo, dando ensejo &
utilizagao de tais valores, na forma de crédito compensdvel, pela parte que teve
seu imposto retido.

O despacho de fls. 2.003-2.015 deu seguimento ao recurso, nos seguintes termos:

A contribuinte narra que a Fiscalizacdo efetuou algumas glosas relativas a
apuracao de seu lucro real informado na DIPJ do ano-calendario 2000, o que
ocasionou a autuacdo objeto do presente processo, relacionada aos tributos IRPJ
e CSLL. Entre as glosas realizadas, houve a de IRRF no valor de RS 4.979.835,04,
relativo aos Juros sobre Capital Préprio (JCP) pagos pela empresa TELESP CELULAR
S/A a contribuinte, “por alegada falta de declaracdo e recolhimento do respectivo
débito de IRRF pela fonte (a despeito do registro da retengéo em Dirf)” .
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Relata a recorrente que os autos de infracdo foram integralmente mantidos pela
DRJ e também pela 22 Turma Ordindria da 32 Camara da 12 Sec¢do de Julgamento
do CARF, por meio do Acérddao n? 1302-002.337. Contra a decisdao de segunda
instancia, a contribuinte conta ter apresentado embargos de declaragdo, que
foram acolhidos por meio do Acérddo n2 1302-005.845 para prover parcialmente
o recurso voluntario, cancelando parte da autuagao (glosa de despesas com JCP) e
mantendo o restante (a ja mencionada glosa de IRRF e também de duas
estimativas mensais, esta motivada pela falta de comprovacdao de quitagdo por
compensac¢do escritural). O acérddo de embargos teria ainda aclarado os
fundamentos adotados pelo Colegiado.

No que diz respeito a glosa de IRRF, a Turma julgadora teria, segundo a
recorrente, ratificado o entendimento do Fisco e da DRJ de que, “para fins de
dedugdo do IRRFJCP na apuragdo anual de IRPJ da empresa beneficidria, seria
indispensdvel a afericdo da quitacdo do respectivo débito de IRRF por parte da
fonte pagadora (a despeito da comprovagdo da retencdo na Dirf)”.

Ao convalidar a glosa do IRRF deduzido na declaracdao anual da contribuinte,
promovida pela Fiscalizagdo sob a justificativa central da auséncia de prova do
recolhimento do respectivo débito pela fonte pagadora (empresa na qual a
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contribuinte detinha participacdo societdria), a decisdo recorrida teria entrado em
divergéncia com outras decisdes administrativas que concluiram pela
impropriedade de tal procedimento fiscal.

Como primeiro paradigma representativo do dissenso jurisprudencial arguido, é
indicado o Acdérddao n2 1301-000.814, proferido pela 12 Turma Ordinaria da 32
Camara da 12 Secdo de Julgamento do CARF. A recorrente afirma que a decisdo
analisa caso muito semelhante ao dos presentes autos, em que a Fiscalizacdo
glosou IRRF utilizado no ajuste anual de IRPJ do contribuinte, com base na
auséncia de prova do recolhimento do débito pela fonte pagadora, a despeito de
haver DIRF suportando a retencao.

Apesar da semelhanca entre os casos julgados, o acérddao paradigma teria
chegado a conclusdo juridica distinta da adotada pela decisdo recorrida,
entendendo pela impropriedade do procedimento realizado pela Fiscalizacao,
uma vez que o aproveitamento do IRRF pelo beneficidrio depende apenas da
prova da retencdo, e ndo do efetivo pagamento por parte da fonte pagadora.
Assim, o paradigma teria dado provimento ao recurso do contribuinte para
reverter a glosa de parcela de IRRF suportada por DIRF.

A recorrente arrola ainda como paradigma o Acdrddo n? 1302-001.408, prolatado
pela 22 Turma Ordindria da 32 Camara da mesma 12 Secdo de Julgamento do
CARF. A decisdo, diante do mesmo cendrio encontrado no presente processo,
teria solucionado a lide de forma diversa da utilizada pela decisdo recorrida,
“fixando a suficiéncia da afericdo da efetiva retengdo para fins de convalidagéo do
aproveitamento do IRRF-JCP na apuragdo do lucro real do beneficidrio”.

Exposto o teor do recurso especial interposto pela contribuinte, passa-se a analise
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de sua admissibilidade.

Inicialmente, destaca-se que o inteiro teor dos Acérddos n? 1301-000.814 e n¢
1302-001.408 encontra-se devidamente publicado no sitio do CARF na internet
(www.carf.economia.gov.br). No mesmo sitio, é possivel constatar que as
decisdes nao foram reformadas até a data da interposi¢dao do recurso especial
pelo sujeito passivo, restando atendido o pressuposto de admissibilidade previsto
no § 15 do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015. Além disso, a recorrente instruiu a
peca recursal com cdpias dos acérdaos, observando também os requisitos fixados
nos §§ 92 a 11 do mesmo art. 67.

Registra-se ainda que o Acdrddo paradigma n2 1302-001.408 foi proferido em
2014, razdo pela qual se considera que a 22 Turma Ordinaria da 32 Camara da 12
Secdo de Julgamento do CARF responsavel pela prolacdo daquela decisdo é um
Colegiado distinto do responsavel pelo proferimento da decisdo recorrida, nos
termos do § 22 do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015 (“Para efeito da aplicacéo
do caput, entende-se que todas as Turmas e Cdmaras dos Conselhos de
Contribuintes ou do CARF sdo distintas das Turmas e Cdmaras instituidas a partir
do presente Regimento Interno”), ndo havendo que se falar em inobservancia do
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requisito de admissibilidade recursal previsto no caput do mesmo artigo
regimental.

Passando a andlise da divergéncia jurisprudencial arguida, constata-se de inicio
que o Acérddo n? 1302-005.845, que julgou os embargos declaratérios
parcialmente admitidos, ndo abordou a matéria contestada no recurso especial
cuja admissibilidade ora se analisa, concernente a dedugao, na apurac¢do do IRPJ a
pagar no ano-calendario 2000, de IRRF que a empresa TELESP CELULAR S/A reteve
em nome da contribuinte quando Ihe pagou JCP.

Tal fato ja poderia ser extraido da parte dispositiva do acérdao de embargos (que,
como se viu, decidiu apenas sobre as glosas das despesas com JCP pagos pela
contribuinte e das estimativas mensais alegadamente compensadas sem
processo), mas foi ainda expressamente declarado no voto condutor da mesma
decisdo:

1 UM ADMINICULO.

Do relato acima, e das demais pecas do processo, vé-se que o objeto deste
recurso ficou adstrito as glosas de despesas com pagamentos de Juros
sobre Capital Préprio e, ainda, quanto ao problema das estimativas de
janeiro e fevereiro de 2000 que, como alega o embargante, teriam sido
compensadas sem requerimento, na forma do art. 14 da IN 21/97.

A parte da autuacao afeita a dedugdo do IRRF incidente sobre JCP pagos
pela Telesp Celular S/A a insurgente nio foi tema dos embargos ora
analisados, ao menos ndo quanto a matéria admitida, e, nesta senda, nao
sera alvo de qualquer apreciagao neste voto.
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Delimitada, assim, a matéria em litigio, passo a julga-la.
(grifou-se)

Tal conclusdo é corroborada pelo préprio recurso especial sob exame, que
reproduz, nas tabelas destinadas a demonstrar a existéncia de divergéncia
jurisprudencial entre as decisdes recorrida e paradigmas, apenas trechos
extraidos do Acdérddao n? 1302-002.337, o primeiro proferido pela 22 Turma
Ordindria da 32 Camara no presente processo.

Isso posto, esclarece-se ainda que, conforme informagdes prestadas pela
contribuinte a certa altura do presente contencioso, o valor que sua fonte
pagadora TELESP CELULAR S/A teria retido quando lhe pagou JCP seria de RS
9.866.664,01, que foi utilizado “para compensar com o IRRF devido, gerando valor
que, somados a supostas compensagdes de periodo anterior, resultou no valor de
RS RS 4.979.853,08 de créditos compensdveis em favor da contribuinte, utilizado
pela empresa na alinea 13 ficha 12A, na DIPJ/2001”. O recurso especial ndo é,
portanto, totalmente preciso quando afirma que a Fiscalizacdo teria glosado RS
4.979.835,04 a titulo de IRRF-JCP relativo “aos juros sobre capital proprio pagos
pela Telesp Celular S/A a empresa” .
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De toda forma, ao tratar da questdo da glosa do IRRF, o acdrddo recorrido
inicialmente relata a tese da defesa, no sentido de que a empresa TELESP
CELULAR S/A reteve em nome da contribuinte o valor de RS 9.866.664,01, a titulo
de imposto incidente sobre JCP pagos, e que tal IRRF teria sido quitado por
compensacdo com saldo negativo de IRPJ apurado pela fonte pagadora no ano-
calenddrio 1999.

A despeito disso, a decisdo chancela o entendimento da DRJ, pela impossibilidade
de se considerarem quitados pela fonte pagadora os débitos relativos ao IRRF em
guestdo, tendo em vista que ndo foi apresentado por aquela empresa qualquer
pedido de compensacdo com este objeto ou mesmo a informacdo diretamente
em DCTF. Com base nisso, manteve-se a decisdo pela glosa dos valores de IRRF
reclamados pela contribuinte.

Analisando-se o0s acérddos arrolados como paradigmas, constata-se que
efetivamente se configura a divergéncia jurisprudencial defendida pela
contribuinte. Enquanto na Turma recorrida prevaleceu o entendimento pela
impossibilidade de reconhecimento do IRRF diante da ndo comprovacdo da
quitacdo do respectivo débito pela fonte pagadora, os acdrddos paradigmas
consideram que a mera comprovacgdo da retengdo é suficiente para amparar o
reconhecimento do IRRF, independentemente da efetiva quitacdo dos respectivos
débitos pelas fontes pagadoras.

O Acérddo n2 1301-000.814, primeiro paradigma indicado pela recorrente, afirma
gue o beneficidrio do rendimento, que suportou o 6nus do IRRF, ndo pode ser
punido pelo fato de a fonte pagadora, responsdavel pela reten¢do e recolhimento
do imposto, descumprir a legislacdo de regéncia. A decisdo conclui, dessa forma,
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que o contribuinte pode compensar em sua Declaragdo de Ajuste Anual,
independentemente da comprovagdo do efetivo pagamento pela fonte pagadora,
a totalidade do IRRF constante da DIRF ou do comprovante de rendimentos
gerados pela empresa responsavel pela retengao.

Ja o Acdrddo paradigma n? 1302-001.408 cita o art. 943 do RIR/1999, o art. 69 da
Lei n2 9.430/1996 e a Simula CARF n2 80 para concluir que a pessoa juridica pode
deduzir o valor do IRRF na sua apuragao do IRPJ desde que comprovada a
retencdo pela fonte pagadora e o cOmputo das receitas correspondentes na base
de calculo do imposto, “sendo, portanto, desnecessdrio perquirir (...) se a fonte
pagadora efetuou, de fato, o recolhimento do tributo”. Naquele caso especifico, a
decisdo considerou comprovada a ocorréncia da retengao de imposto a partir da
mera analise da DIPJ da fonte pagadora, que informava o repasse de valores ao
contribuinte, bem como a respectiva reten¢do do IRRF.

Constata-se assim que os acdrddos recorrido e paradigmas efetivamente tém
entendimentos divergentes a respeito do tema em questao.

Diante do exposto, tendo sido devidamente cumpridos os requisitos de
admissibilidade previstos no art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015, inclusive a
comprovacado da existéncia de divergéncia jurisprudencial em face da decisdo
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recorrida, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao recurso especial interposto
pelo sujeito passivo, para que seja rediscutida a matéria “(des)necessidade de
comprovacdo da quitacdo do débito de IRRF (de responsabilidade da fonte
pagadora) para fins de validar-se a dedugdo da respectiva retengdo na
declaracao de ajuste anual do beneficiario”.

Cientificada, a Procuradoria apresentou contrarrazdes tempestivas as fls. 2.017-
2.021, em que questiona o conhecimento e o mérito do recurso.

Quanto ao conhecimento, aduz que o recorrente ndo busca dirimir divergéncia de
interpretacdo, mas sim revolver o conjunto fatico-probatério.

No mérito, reproduziu trecho do recorrido para sustentar sua posi¢ao.

Recurso da Fazenda

A Fazenda também recorreu do acérdao.

O recurso foi admitido em relacdo aos dois paradigmas oferecidos (AC n2 3403-
002.213 e n2 9101-002.890) pelo despacho de fls. 1.829-1.834 e diz respeito a “preclusdao para a
apresentac¢ao de provas”.

Segue trecho representativo do despacho:

A similitude fatica e juridica entre os casos, assim como a divergéncia
jurisprudencial entre eles, restou suficientemente demonstrada pela recorrente.

Analisando-se o primeiro paradigma (acérdao n2 3403-002.213), verifica-se que,
naquele caso, a decisdo de primeira instdncia julgara improcedente a
manifestacdo de inconformidade em face da auséncia de provas do alegado erro
no preenchimento das declara¢es do contribuinte, e que, no recurso voluntario,
foram trazidos novos elementos de prova (no caso, um balancete), o qual ndo foi
aceito pela turma julgadora.

()

Analisando-se o segundo paradigma (acérdao n2 9101-002.890), verifica-se que a
decisdo recorrida naquele caso (acéorddo n? 1102-001.018) dera parcial
provimento ao recurso voluntdrio admitindo novas provas que foram
apresentadas somente em sede do julgamento realizado em segunda instancia
(sustentagdo oral). Entretanto, o acorddo paradigma reformou aquela decisdo,
para assentar que, “ressalvados os casos expressos no art. 16, §49, do Decreto n?
70.235, de 1972, ndo se pode admitir a prova trazida apds a impugnagdo”.

Por outro lado, resta claro que o acdrdado recorrido, de acordo com o excerto
transcrito pela recorrente no especial, expressamente admitiu a apresentagdo de
novos documentos em sede de cumprimento “[d]o item ‘b’ da Resolucéo de n®
1302.000.710” (logo, muito apds a impugnagdo), e tomou-os em considera¢éo
para proferir a sua decisGo., conclusdao esta que é confirmada pela leitura do
inteiro teor do acérdao recorrido

=g



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 9101-007.051 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 19515.003489/2005-12

Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazdes tempestivas as fls. 1.918-
1.931, em que questiona conhecimento e mérito do recurso.

Quanto ao conhecimento, aduz auséncia de pré-questionamento quanto ao tema,
auséncia de cotejo analitico entre os acérddos para demonstrar a divergéncia, e inexisténcia de
similitude fatica entre os acdrdaos.

Quanto ao mérito, alega a admissibilidade de provas apresentadas em 22 instancia,
em face da verdade material e do formalismo moderado.

E o relatério do essencial.

VOTO

Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Relator.
CONHECIMENTO

Recurso especial do contribuinte

Os dois acdrdaos paradigmas, em face do dissidio jurisprudencial a que se deu
seguimento ((des)necessidade de comprovacgdo da quitacdo do débito de IRRF (de responsabilidade
da fonte pagadora), ndo seriam aptos a reformar o recorrido, porque essa ndo foi a razao
suficiente para a posicdo adota em cada um deles. Para tal, constou em ambos a manifestacdo da
prova da retencdo dos valores; no primeiro (AC 1301-000.814) por meio do “Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Retencdo na Fonte”, no segundo (AC 1302-001.408), por intermédio de
PER/DComp da fonte pagadora.

N3ao houve, no recorrido, qualquer manifestacdo acerca da comprovagao da
retencdo, nem no acordao original, conforme trechos que reproduzimos na ementa (e que
também foram reproduzidos no recurso especial e no despacho de admissibilidade), nem no
acérddao em embargos (com manifestacdo expressa nesse sentido no voto condutor).

J4, no despacho que analisou os embargos, a Unica passagem relativa ao tema do
IRRF relativo a JCP recebidos é a que se transcreve:

A terceira reclamacdo do embargante também diz respeito a alegada omissao,
agora em relagdo a provas apresentadas em seu favor, nos seguintes termos (fls.
1371):

No que tange a compensacdo do IRRF incidente sobre o JCP pago naquele
ano, o acorddo proferiu o sequinte entendimento a fl. 1351:

"O Acdrdéo recorrido registrou, ainda, que a Telesp Celular S/A retificou
também a DIRF 2001 em 09/01/2006, para que constasse o valor pago
como JCP, o valor de R565.777.760,04, com reten¢do de RS9.866.664,01.
Todavia, ndo apresentou documentagcdo comprobatdria com relagéo a essas
operacdes, durante a diligéncia fiscal" (destacamos)
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Para nova surpresa da Embargante, mais uma vez estd-se diante de provas
produzidas tempestivamente, mas que - por razdo desconhecida - ndo
foram juntadas ao presente processo!!

[.]

Como se vé, a documentagdo foi apresentada em sede de diligéncia fiscal
pela Telesp Celular S/A. Porém, além de ndo pronunciar uma linha sequer
sobre ela no "Relatério de Diligéncia Fiscal" de fls. 560/563, a autoridade
diligenciante ndo promoveu a devida juntada aos autos da documentagdo
fornecida peia fiscalizada.

Sendo assim, cumpre também que esta omissdo seja sanada a fim de que se
reconheca que a Telesp Celular S/A apresentou sim a documentacéo
comprobatdria em relagdo ao pagamento de JCP realizado a empresa
autuada (Telesp Celular Participacées S/A) - o que ocorreu em resposta ao
MPF n° 08.1.90.00-2006-01338-3 (fl. 494) - porém, tais documentos ndo
foram acostados ao presente processo pela autoridade preparadora, falha
essa que também deverd ser sanada por este Conselho, buscando um justo
julgamento da lide.

Em resumo, o embargante alega que apresentou provas em seu favor, no
momento da diligéncia fiscal requerida pelo colegiado, mas essas provas ndo
teriam sido juntadas aos autos, o que teria prejudicado o reconhecimento do seu
direito.

Verifico que o contribuinte foi instado a se manifestar sobre o resultado da
referida diligéncia fiscal (fls. 1067), o que foi realizado por meio da peti¢do de fls.
1078. Verifico que o contribuinte ndo aponta, naquele documento, qualquer lapso
na juntada dos documentos por ele apresentados.
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Portanto, o contribuinte ndo levou ao conhecimento da turma julgadora, no
exercicio do 6nus da sua defesa, qualquer reclamacdo contra o alegado lapso, o
qual estad sendo reclamado somente agora, em sede de embargos de declaragao.
Todavia, os embargos de declaragdo ndo s3ao remédio oportuno para a
averiguacdo de suposto erro na conducdo da dilagdo probatéria.

Ndo é possivel caracterizar como omissao da decisdo a auséncia de manifestagao
sobre algo que a autoridade julgadora ndo tomou conhecimento, porque nao
estava nos autos e nao foi oportunamente reclamado.

Assim, verifica-se que a alegacdo de omissdao do embargante nao possui aderéncia
aos fatos, de forma que os embargos ndao devem ser admitidos quanto a este
topico.

Nota-se, no entanto, que nao diz respeito ao enfrentamento da questdo de que
teria havido a prova da retenc¢do do IRRF.

H 10
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Em conclusdo, para haver comparabilidade entre o recorrido e os paradigmas, seria
necessario que o primeiro tivesse atestado a comprovagao da retenc¢do, por qualquer meio, mas
que seria necessario que houvesse a prova também do pagamento dos valores pela fonte dos JCP.

Sem o prequestionamento acerca da retengao, tanto sob aspecto fatico de se fixar a
prova de ter sido realizada, quanto sob o viés normativo de que tal prova nado seria suficiente para
o aproveitamento dos valores.

Assim, ndo deve ser conhecido o recurso especial do contribuinte.

Recurso especial da Fazenda

A Fazenda se insurge especificamente contra parte do acérdao de embargos,
conforme trecho que abaixo transcreve e que esta igualmente reproduzido no seu recurso:

Veja-se que ao cumprir o item “b” da Resolugdo de n2 1302.000.710, a empresa
trouxe a e-fl. 1.607, exatamente o mesmo documento ja exibido ainda em
primeira instancia, qual seja, a carta encaminhada pelo Banco Real, desta feita,
todavia, acompanhada de extratos bancarios, TEDs e DOCs e, ainda, de uma

declaracdo emitida ja pelo Banco Santander. Neste ultimo documento, destaca-

se, que a propria natureza dos pagamentos apontados no anexo Xll do relatério
da KPMG2 era, efetivamente, de JCP. Este anexo, vejam bem, apenas “abriu”, por
assim dizer, as linhas contidas no quadro demonstrativo acima (concernentes aos
n3o residentes e aos beneficiarios isentos e/ou imunes), tornando, neste passo,
ainda mais crivel as informagGes apostas na carta trazida, desde ha muito, pela
insurgente.

(trecho destacado pelo recorrente)

Pois bem, a documentacdo, cuja admissibilidade é contestada pela Fazenda, foi
apresentada em cumprimento de diligéncia fiscal determinada pela autoridade julgadora e em
suplementacao especificamente relacionada a documento que ja havia sido oferecido ja na
impugnacao.

No Acérddao Paradigma n? 3403-002.213, a documentacdo rechacada foi
apresentada no recurso voluntdario (sem a provocacdo, portanto, da autoridade julgadora) e sem
vinculacdo especifica a nenhum outro documento oferecido por ocasido do julgamento de
primeiro grau.

No Acérdao Paradigma n2 9101-002.890, por seu turno, a documentacao rechacada
ndo foi apresentada sequer por ocasido do recurso voluntdrio, mas sim no préprio dia do
julgamento. Abaixo, reproduzo trecho de declara¢do de voto do paradigma, que deixa clara essa
circunstancia:

No dia de julgamento acosta-se documentagdo complementar, provoca-se um
tumulto processual, e estabelece-se uma dialética sem fim no decorrer do
processo. A depender do encaminhamento do voto, a parte apresenta novos
documentos, para se contrapor a convicgao do julgador.

B 11
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Ha que se tutelar uma minima estabilidade no rito processual.

Entendo, nesse sentido, que a apresentacdo de documentacdo complementar,
gue estava disponivel no arquivo morto da parte ha anos, no dia da sessao de
julgamento, ndo se mostra admissivel.

A situagao fatica do recorrido, em que a documentacdo é oferecida em diligéncia
fiscal e em suplementagdo de documento ja anteriormente apresentado, é bem distinta das
situacdes enfrentadas nos paradigmas a suscitar, portanto, questdes juridicas igualmente
dessemelhantes.

Por essas razoes, nao deve ser conhecido o recurso da Fazenda.
Conclusdo

Por todo o exposto, voto por ndao conhecer dos recursos especiais da Fazenda e do
contribuinte.

Assinado Digitalmente

Guilherme Adolfo dos Santos Mendes

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheira Edeli Pereira Bessa

O Colegiado a quo originalmente negou provimento ao recurso voluntdrio,
conforme Acdérdao n2 1302-002.337. Todavia, os embargos de declaracdo opostos pela
Contribuinte foram admitidos parcialmente quanto a existéncia de omissdo em relacéo a
compensac¢do de estimativas mensais (item 1) e ao pedido de diligéncia (item 2), e de obscuridade
em relagdo a ementa do acdrddo (item 4). Depois da conversao do julgamento em diligéncia por
meio dos Resolu¢des n2 1302-000.540 e 1302-000.710, os embargos foram acolhidos com efeitos
infringentes, para dar provimento parcial ao recurso voluntdrio e cancelar as exigéncias de IRPJ e
CSLL relativas a “Despesa Financeira néo Dedutivel”; e, sem efeitos infringentes, para aclarar os
fundamentos adotados pelo colegiado a fim de manter a exigéncia concernente a falta de
recolhimento das estimativas mensais de janeiro e fevereiro de 2000.

A PGFN interp6s recurso especial contra o Acérddo n2 1302-005.845 arguindo
preclusdo porque o acorddo recorrido, apos os Embargos de contribuinte, deu provimento parcial
ao recurso voluntdrio com base em documentos que jd estavam disponiveis (e podiam ser
apresentados) desde a impugnagdo, mas que somente foram juntados na fase recursal.
A insurgéncia fazendaria foi dirigida especificamente contra este ponto da decisdo recorrida:

Veja-se que ao cumprir o item “b” da Resolucdo de n2 1302.000.710, a empresa
trouxe a e-fl. 1.607, exatamente o mesmo documento ja exibido ainda em

H 12
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primeira instancia, qual seja, a carta encaminhada pelo Banco Real, desta feita,
todavia, acompanhada de extratos bancdrios, TEDs e DOCs e, ainda, de uma
declaragdo emitida ja pelo Banco Santander. Neste Ultimo documento, destaca-se,
gue a prépria natureza dos pagamentos apontados no anexo Xll do relatdrio da
KPMG2 era, efetivamente, de JCP. Este anexo, vejam bem, apenas “abriu”, por
assim dizer, as linhas contidas no quadro demonstrativo acima (concernentes aos
ndo residentes e aos beneficidrios isentos e/ou imunes), tornando, neste passo,
ainda mais crivel as informacOes apostas na carta trazida, desde ha muito, pela
insurgente.

Discutia-se, neste ponto, a glosa de despesas de juros sobre capital prdprio
apropriadas em valor superior ao informado em DIRF. A Contribuinte ja havia provado a
deliberacdo do valor apropriado contabilmente, bem como apontado que os beneficidrios
estavam indicados em DIPJ, e esclarecido que deixara de informar em DIRF os valores pagos a ndo-
residentes e a beneficidrios isentos e imunes, inclusive juntando documento para comprovar
pagamento a beneficidrios estrangeiros. Em especial, houve a apresentacdo de carta emitida pelo
Banco Real, confirmando as alega¢des para ndo informacdo de parte dos pagamentos em DIRF.
Sdo os documentos agregados a esta carta do Banco Real, em sede de diligéncia, e citados no
excerto acima transcrito, que a PGFN afirma corresponder a documentos que jd estavam
disponiveis (e podiam ser apresentados) desde a impugnacdo.

Foi dado seguimento ao recurso sob o entendimento de que:

A similitude fatica e juridica entre os casos, assim como a divergéncia
jurisprudencial entre eles, restou suficientemente demonstrada pela recorrente.

Analisando-se o primeiro paradigma (acérdao n2 3403-002.213), verifica-se que,
naquele caso, a decisdo de primeira instancia julgara improcedente a
manifesta¢do de inconformidade em face da auséncia de provas do alegado erro
no preenchimento das declaracGes do contribuinte, e que, no recurso voluntario,
foram trazidos novos elementos de prova (no caso, um balancete), o qual nao foi
aceito pela turma julgadora.

Os seguintes excertos do voto condutor daquele acérddo corroboram o exposto,
verbis:

“O julgador de primeira instancia, ao analisar a documentagao carreada
pela empresa, ndo identificou elemento probatdrio que pudesse amparar a
liqguidez do crédito em analise. E, tendo em conta que o 6nus probatério é
do postulante do crédito, negou de plano o direito a compensacao.

Agora, em sede de recurso voluntario, a empresa apresenta adicionalmente
seu Balancete referente ao periodo em analise (fls. 106 a 124), alegando
que busca comprovar definitivamente o erro jd apontado na pega
impugnatoria.”

E imediatamente apds estes paragrafos que se apresenta o paragrafo transcrito
pela recorrente no seu recurso, algumas linhas acima transcrito:
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“O documento apresentado, contudo, encontra-se fora do universo
contemplado pelo art. 16, § 42 do Decreto no 70.235/1972, pois ja estava
disponivel (e podia ser apresentado) desde a manifestacio de
inconformidade. O referido paragrafo do art. 16 do Decreto no 70.235/1972
dispde sobre o momento de apresentacdo da prova documental. A andlise
do documento (repita-se, jd disponivel quando da manifestacdo de
inconformidade) apresentado em sede de recurso voluntario implicaria
supressao de instancia.”

Analisando-se o segundo paradigma (acérdao n2 9101-002.890), verifica-se que a
decisdo recorrida naquele caso (acérddo n? 1102-001.018) dera parcial
provimento ao recurso voluntario admitindo novas provas que foram
apresentadas somente em sede do julgamento realizado em segunda instancia
(sustentacdo oral). Entretanto, o acérdao paradigma reformou aquela decisdo,
para assentar que, “ressalvados os casos expressos no art. 16, §4°, do Decreto n®
70.235, de 1972, ndo se pode admitir a prova trazida apds a impugnag¢do”.

Por outro lado, resta claro que o acdrddo recorrido, de acordo com o excerto
transcrito pela recorrente no especial, expressamente admitiu a apresentacgéo de
novos documentos em sede de cumprimento “[d]o item ‘b’ da Resolugcdo de n®
1302.000.710” (logo, muito apds a impugnacdo), e tomou-os em consideracdo
para proferir a sua decisdo., conclusdo esta que é confirmada pela leitura do
inteiro teor do acérdao recorrido.

Evidente, portanto, a divergéncia alegada.

O paradigma n2 3403-002.213 ja foi admitido por este Colegiado em diversas outras
circunstancias para caracterizacdo de dissidios jurisprudenciais semelhantes.

No Acérddo n? 9101-006.136, esta Conselheira declarou voto para acompanhar a
maioria’ deste Colegiado e concordar com o conhecimento do recurso fazendario porque, para
atender demanda de documentos pela autoridade julgadora de 12 instancia, o sujeito passivo
trouxe documentos de natureza contdbil que antes ja detinha, mas até entdo nao os apresentara.
Naquela ocasido, esta Conselheira reiterou voto no mesmo sentido acolhido a unanimidade? no
Acérddo n? 9101-005.474, ressaltando a semelhanca entre as provas tardiamente apresentadas
nos casos comparados, por se tratar de balancetes contdbeis.

Ainda, no Acdérdao n? 9101-005.126, esta Conselheira redigiu o voto vencedor para
admissao deste paradigma em face de decisdao que acolheu documentos complementares trazidos

! Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Andrea Duek
Simantob, Luis Henrique Marotti Toselli, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Alexandre Evaristo Pinto, Luiz Tadeu
Matosinho Machado, Gustavo Guimaraes da Fonseca, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Carlos Henrique de Oliveira
(Presidente), e divergiram no conhecimento os conselheiros Livia De Carli Germano, Gustavo Guimardes da Fonseca e
Carlos Henrique de Oliveira.

2 Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil
de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar
Nader Quintella e Andréa Duek Simantob (Presidente em exercicio).

H 14



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 9101-007.051 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 19515.003489/2005-12

em recurso voluntdrio sem distinguir se eles foram ou poderiam ter sido juntados em
manifestacdo de inconformidade. O relator, Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli?, rejeitou o
paradigma em questdo por vislumbrar dessemelhanga fatica, mormente porque o Colegiado que o
editou compreendeu que o documento apresentado em recurso voluntdrio era insuficiente para
atestar a certeza do indébito.

Mais recentemente, no Acérd3o n? 9101-006.181, a maioria* deste Colegiado
acompanhou o Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto na admissdao deste paradigma em
face de decisdao que nado distinguiu provas que poderiam ter sido apresentadas em manifestagao
de inconformidade, e examinou elementos complementares trazidos em recurso voluntario. Os
casos foram considerados equivalentes porque decidiram sobre a apreciacdo de provas
complementares trazidas em recurso voluntario.

O I. Relator compreende que o fato da documentacdo suplementar, aceita pelo
Colegiado a quo, ter sido produzida em cumprimento de diligéncia fiscal, distinguiria o presente
caso do tratado no paradigma n2 3403-002.213. Contudo, como a diligéncia foi determinada pelo
Colegiado a quo, esta permissdo nao afetaria os contornos da divergéncia acerca da
admissibilidade da prova assim produzida para dar provimento ao recurso voluntdrio no ponto em
guestdo. Determinante para a decisdo paradigmatica foi a constatacdo de que os documentos
trazidos em recurso voluntdrio, ainda que em complementagdo a prova produzida em
impugnacao, estariam disponiveis para apresentacdo anterior. Aqui, a prova trazida em diligéncia
fiscal permanece sendo produzida depois do julgamento de 12 instancia.

J& com respeito ao paradigma n2 9101-002.890, de fato, determinante para a
declaracado de preclusdo da prova apreciada no acérdao |4 recorrido foi a sua apresentacdo apenas
em sustentacdo oral e o prejuizo que tal proceder causaria a estabilidade no rito processual.

Assim, o presente voto é divergente do |. Relator, no sentido de CONHECER do
recurso especial da PGFN, mas apenas em face do paradigma n? 3403-002.213.

O recurso especial da Contribuinte se dirige a glosa de deducdo de retencdo na
fonte que teria sido sofrida em razao do recebimento de juros sobre o capital préprio pagos por
Telesp Celular S/A. O I. Relator compreendeu que a divergéncia ndo restaria demonstrada porque
os paradigmas admitiram a deducdo da retencao porque provada a retencdo dos valores, ainda
gue ndo comprovada a quitacdo do débito pela fonte pagadora, ao passo que no recorrido
inexistiria manifestacdo acerca da comprovacdo da retencdo.

3 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Viviane Vidal
Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Suplente Convocado), Luis Henrique
Marotti Toselli, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea Duek Simantob (Presidente) e restou vencido no conhecimento o
Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli (relator).

4 Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil
de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo
Guimardes da Fonseca e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente), e divergiram no conhecimento os conselheiros Livia
De Carli Germano e Gustavo Guimaraes da Fonseca.

E 15



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 9101-007.051 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 19515.003489/2005-12

De fato, a prova da retencdo do imposto deduzido ndo é discutida nestes autos,
mas esta Conselheira infere que tal ndo se deu porque ndao houve questionamento neste sentido
pela autoridade langadora.

O voto condutor do Acérddao de Embargos n? 1302-005.845 traz expresso que o
tema suscitado em divergéncia jurisprudencial ndo foi objeto dos embargos. Assim, sua decisdo
ficaria circunscrita ao Acérdao n2 1302-002.337, no qual o tema foi relatado como item subsidiario
a glosa de despesa de juros sobre capital préprio:

2.2 Compensacgdo indevida de imposto de renda retido na fonte, em que nao foi
comprovado se houve o recolhimento correspondente ao valor de
R$4.979.835,04, relativo ao IRRF que a empresa utilizou para deduzir o imposto
de renda sobre o lucro real (ficha 12 A, linha 13). A empresa tampouco registrou
essa compensacdo na DCTF do periodo correspondente a essa compensacgao.
Desse modo, esse valor foi lancado com base no art. 12 paragrafo 32 da lei n°
9.249/1995, arts 231, inciso Ill e 943, paragrafo 22 do RIR/99.

A deducdo desta retencao indica recebimento de juros sobre o capital préprio que,
em principio, ndo se comunicaria com a glosa de despesa descrita nos itens 2 e 2.1 anteriores.
Como tais retencdes sdo, em regra, promovidas pelas fontes pagadoras do rendimento, poder-se-
ia inferir que “A empresa” mencionada como omissa no registro da compensacdo para liquidagao
deste débito decorrente da retencao seria a fonte pagadora, que também nao teria recolhido a
retengao.

O relatério do Acérdao n? 1302-002.337 traz consignado, na sequéncia, defesa
apresentada em impugnacao assim sintetizada:

4.3 Reconhece que informou incorretamente o valor de RS 4.979.835,04 na linha
13 da ficha 12a da DIPJ/2001, pois afirma que, na realidade, o valor a que tem
direito é maior, de RS 9.866.664,01, relativo a retencdo na fonte, incidente sobre
R$65.777.760,04 de juros pagos sobre o capital préprio. Além disso, alega que
essas informagdes constam na DIRF que a empresa apresentou e que, em nenhum
momento foi questionada pelo Fisco. Esclarece também que apresentou
tempestivamente a DCTF de retificagdo onde constam todos os valores ja
informados na DIRF.

Novamente, a “empresa” ai mencionada poderia ser a fonte pagadora, obrigada a
prestacdo de tais informacdes em DIRF e a informacdo do débito correspondente em DCTF.

Na diligéncia promovida pela autoridade julgadora de 12 instancia foram exigidas
informagdes complementares acerca dos juros sobre capital préprio pagos a Contribuinte por
Telesp Celular S/A (CNPJ 02.319.126/0001-19), e em atendimento a esta solicitacdo teria sido
esclarecido que:

6.5 Relativamente as compensac¢des efetuadas conforme planilhas anexadas a
impugnacgao e que serviram para o ndo recolhimento do IRRF, e da antecipagao do
IRPJ/2001, bem como gerar o valor de RS 4.979.853,00 de créditos compensaveis
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utilizados na ficha 2A, linha 13 da DIPJ/2001, a empresa ndo apresentou nenhum
documento de suporte;

6.6 A Telesp Celular S/A, embora informe que pagou a VIVO Participagdes S/A o
valor de RS 65.777.760,04, referentes a juros sobre o capital préprio, retendo
desse valor o IRRF de RS 9.866.004,01 que, por sua vez, foi compensado em
janeiro de 2001 com o saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 1999, nada
declarou essas operag¢des na DCTF do periodo;

Neste ponto releva notar que as outras duas infragdes imputadas a Contribuinte
apresentam tragos de similitude com esta em seus argumentos de defesa, porque também
referem retencdes sobre pagamento ou recebimento de juros sobre capital préprio e liquidacdo
de estimativas ou retencdes mediante compensacao escritural com saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 1999, tanto pela Contribuinte como pela fonte pagadora Telesp Celular S/A (CNPJ
02.319.126/0001-19). De toda a sorte, os excertos antes referidos e os demais a seguir citados
aparentam referir-se ao item contrastado em recurso especial pela Contribuinte.

Estda relatado no Acérdao n2 1302-002.337 que, em recurso voluntdrio, a
Contribuinte alegou, neste ponto, que:

No que concerne a suposta omissdo de declaracdo, por parte da TELESP CELULAR
S.A., quanto ao pagamento de JCP a Recorrente e ao IRRF sobre ele incidente,
salientou que a alegacdo seria improcedente, pois teriam constado da DIRF tais
informacdes, levando ao conhecimento do fisco o valor da remuneracdo e o IRRF
correspondente (enviada em 03/11/2002, cf. doc. n° 07 da impugnacéo, fls. 242).
Durante todo o periodo apds a recepcao da DIRF, o fisco, em nenhum momento,
questionou a TELESP CELULAR S.A. a respeito da suposta omissao, donde se
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conclui que foram acatadas as informagGes prestadas. Além disso, a empresa
responsavel pelo pagamento dos juros apresentou tempestivamente DCTF
retificadora, fazendo dela constar as informac&es ja prestadas na DIRF, relativas
ao pagamento de JCP e ao IRRF correspondente (doe. n° 08 da impugnagao, fls.
247 a 251).

Alega, ainda, que tendo sido informada a reteng¢do na fonte pela TELESP CELULAR
S.A, se o Fisco tem duvidas quanto ao seu recolhimento, deveria intimar a
responsavel pela retencdo e dela exigir o imposto informado como retido e
deduzido do valor pago a Recorrente.

O voto condutor do Acérddao n? 1302-002.337 trata no mesmo tdpico as razdes
oferecidas contra a glosa de despesas de juros sobre capital proprio e contra a glosa da deducdo
da retencdo na fonte pelo recebimento de juros sobre o capital préprio. Veja-se:

JCP. Dedugdo. IRRF. Compensagao

O Acérdao recorrido destacou a pesquisa realizada pela Fiscalizagdo nos sistemas
da Receita Federal, registrando-se que, a Recorrente ndo efetuou recolhimento de
IRRF, (céd. 5706) em 2000, relativos aos alegados pagamentos de juros sobre
capital préprio, nem mesmo IRRF (céd. 9453 e 9953) sobre juros sobre capital
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proprio de residentes no exterior. Salientou que, nos procedimentos de
fiscalizacdo, quanto ao processo de compensacao pretendido pela Recorrente, o
AFRF apurou que, em realidade, a empresa estava em débito com o Fisco. Prop0s-
se, assim, lancamento suplementar (fls. 215 a 217).

A explicacdo da Recorrente sobre os valores de JCP que teriam sido pagos a
residentes no exterior, também nado foi acolhida. Verificou-se que ndo houve
comprovacao de recolhimento de IRRF, sobre tais pagamentos. Destacou-se que,
embora ndo fossem constar na DIRF, essas remessas ndo sao isentas de IRRF.

Registrou-se que, ndo obstante o fato de a Recorrente ter declarado em DIRF,
pagamento de R$16.327.567,32 a titulo de JCP, com IRRF de R$2.433.513,99, na
DCTF do mesmo periodo declarou o valor de RS 4.733.340,17, como IRRF sobre
JCP, cujo valor compensou com saldo negativo de periodo anterior. No entanto, a
Fiscalizacdo certificou-se que ndo houve recolhimento algum, a esse titulo.

Com relac¢io ao IRRF (R$9.886.664,01) relativos aos juros sobre capital préprio
que teriam sido retidos pela empresa Telesp Celular S/A (sucedida pela
Recorrente), a Telesp Celular S/A declarou, no entanto, em DCTF relativa ao
periodo, o valor de RS 7.655.044,99 de IRRF. Posteriormente retificou esse valor
para R$9.886.664,01 em 11/01/2006, e informou que compensou o valor a ser
pago, com pagamentos indevidos ou a maior.

O Acérdio recorrido registrou, ainda, que a Telesp Celular S/A retificou também
a DIRF 2001 em 09/01/2006, para que constasse o valor pago como JCP, o valor
de R$65.777.760,04, com retenc¢do de R$9.866.664,01. Todavia, ndo apresentou
documentagao comprobatéria com relagdo a essas operagdes, durante a
diligéncia fiscal.
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A Recorrente foi intimada a esclarecer o nao recolhimento de IRRF relativo ao
valor dos juros pagos aos acionistas, declarados na linha 35, ficha 06A, como
R$60.907.728,63. Em resposta, apresentou demonstrativo a Fiscalizag3o,
reproduzido no Termo de Verificagdo Fiscal (fl.85) onde utiliza o valor de R$
9.866.664,01, acima descrito, para compensar com o IRRF devido, gerando valor
que, somados a supostas compensacoes de periodo anterior, resultou no valor
de RS RS 4.979.853,08 de créditos compensdveis em favor da contribuinte,
utilizado pela empresa na alinea 13 ficha 12A, na DIPJ/2001. Posteriormente,
em 12/12/2006, a propria Recorrente desclassificou esse demonstrativo,
dizendo-o sem nenhum valor oficial (fls. 414) e evidenciando que prestou

informacgodes erroneas ao Fisco Federal durante o procedimento fiscal.

Conforme assinalado no Acdérddo recorrido, em virtude das informagdes
contraditdrias, o processo foi baixado em diligéncia e o respectivo Relatério
Fiscal (fls. 379/382) concluiu por manter o langamento fiscal conforme ja havia
sido consignado no Auto de Infragao. O AFRF fundamentou tal conclusdo no fato
de que a empresa ndao comprovou, por meio de documentos habeis e idoneos
suas alegacdes, limitando-se aos relatdérios e planilhas elaborados por ela
prépria que ndo demonstraram suficientemente suas pretensées.
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Destacou-se, também, que a empresa, embora tenha apresentado longa
manifestacdo a respeito da diligéncia fiscal (fls.369 a 376), ndo apresentou
qualquer documento, limitando-se a citar os documentos que ja havia
apresentado na impugnacgao.

Frisou-se que, toda a fundamentacao baseou-se em documentos e informacdes
em planilhas e declaragGes de instituicdes que teriam participado da distribuicdo
de resultados da Recorrente, como as cdpias de informagdes prestadas pelo BES
Securities, CBLC e Banco Real (fls.325 a 328).

Na forma demonstrada no Acérdao recorrido, a documentagao apresentada pelas
instituicdes financeiras nao foi suficiente para comprovar as alegacbes da
Recorrente, pois o extrato do Banco Real, conforme atestado pela diligéncia fiscal,
ndo identifica os beneficidrios, contendo apenas informacdo genérica. A
informacdo prestada pelo BES Securities também informa valor diferente das
remessas efetuadas a Portugal Telecom e o declarado da DIPJ /2001, ficha 42A,
mesmo que se considere a incorporagdo da Inbrug pela Portugal Telecom. Tem-
se, ainda, o DOC-eletr6nico constante as fls. 332 a 334, que, como destacou a
diligéncia, também informa valor diverso pago a Portugal Telecom. De acordo
com o Relatério Fiscal, embora intimada, a empresa ndo pode esclarecer essa
diferenca na contabilidade.

Ressaltou-se que a propria empresa tem consciéncia da falta de informacdes
uniformes pois em correspondéncia datada de 04/12/2006 (fls. 226 a 227),
declarou que deviam ser desconsideradas as informacbes prestadas durante o
procedimento fiscal, relativas as planilhas apresentadas, reconhecendo, por via
indireta, que prestou informacGes errbneas ao Fisco Federal. Atente-se ainda que
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essa "descoberta" sé foi feita cinco meses depois do langamento fiscal, quando
ficou evidenciado que em face de informag¢des contraditdrias sobre um mesmo
fato, necessariamente algumas delas tém que estar incorretas.

Mais ainda, a alegacdo que a informacdo foi prestada em 29/11 quando o ano
fiscal ainda estava em curso e, por esse motivo, foi produzido para planejamento
do caixa e ndo continham informacdes definitivas. Nesse sentido, registrou-se que
ndo havia como ser acolhida.

O AFRF frisou que os procedimentos de fiscalizagdo iniciaram-se em, em
02/05/2005 (fl. 05). Requisitaram-se informacGes relativas aos fatos ocorridos
durante o ano-calendario de 2001, cuja DIPJ foi apresentada em 2002. Nesse
ponto, chamou a atengao para o fato de que, o ano fiscal que estava em curso
durante o procedimento fiscal era de 2005, que nao tinha relagdo com os fatos
ocorridos em 2000 e 2001 e, portanto, ndo havia razao para a apresentagao das
informagdes incorretas. Considerou como comprovada a inexisténcia de
escrituragdo correta por parte da empresa.

Nesse ponto, na forma inicialmente analisada, ndo obstante os recentes pedidos
da Recorrente, quanto a necessidade de se requisitar o CDRom contendo arquivos
com informagdes analiticas, sobre as pessoas beneficidrias dos valores pagos pela
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empresa a titulo de JCP, é importante frisar que tais pontos em questdo exigem
cumprimento de obrigacOes legais, as quais ndo poderiam ser supridas, com base
em tal contetdo do CDRom.

Assim, conclui-se que, a falta de comprovacado dos respectivos recolhimentos de
IR Fonte, relativo aos alegados pagamentos de JCP, em valores compativeis com
as informagdes indicadas em planilhas confeccionadas pela Recorrente; bem
assim, a falta de compensa¢ao valida para a extingdo do referido crédito
tributario, foi determinante para a manutenc¢ao da autuagdo, em relagdo a qual
nao encontro fundamento para reforma. Mantenho, portanto, o acérdao
recorrido, por seus proprios fundamentos. (destacou-se)

Deduz-se que os trechos acima destacados fundamentariam a manutencao da glosa
da deducdo de retencdo na fonte sobre recebimentos de juros sobre o capital préprio, ou seja,
validariam a glosa em razdo da falta de comprovacao da liquidacdo desta retencdo, no caso por
meio de compensacdo vdlida para a extingdo do crédito tributdrio, pela fonte pagadora. Na
sequéncia, o voto condutor do acérddo recorrido adiciona ponderacdes complementares
presentes na decisdo de 12 instancia, e aquelas destacadas na transcricdo a seguir seriam
correspondentes ao tema aqui em debate:

43 Relativamente as compensacles efetuadas tanto pela Telesp Celular
ParticipacBes como pela Telesp Celular S/A, observa-se o seguinte:

43.1 A empresa Telesp Celular S/A declarou, em DIRF de retificacdo, entregue
em 09/01/2006, ter pago a empresa Telesp Celular Participagbes S/A, atual Vivo
Participagdes S/A (Recorrente), o valor de R$65.777.760,04, retendo
R$9.866.664,01 de IRRF. Esse ultimo valor ndo foi recolhido pois foi compensado

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

com o saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendario de 1999. A prépria
empresa confessa nao ter declarado essa compensag¢ao na DCTF do periodo (fls.
315 a 316).

43.2 Ocorre que, tratando-se de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de
1999, a empresa deveria ter entrado com pedido de restituicao e pedido de
compensacao para compensar o IRRF com o IRPJ, além de, obrigatoriamente,
declarar esta compensagao em DCTF, pois sdo tributos distintos de periodos de
apuracgdo distintos. Ndo procedendo desta maneira, nada foi compensado, pois,
para a Receita Federal, a contribuinte nao manifestou o desejo de compensacao
nem confessou o débito a ser compensado. Nunca é demais lembrar que tanto o
Pedido de Compensagdo, mais tarde convertido em Declaragio de
Compensacao, quanto a DCTF constituem confissao de divida dos débitos e cuja
apresentacdo ao Fisco Federal é imprescindivel para que a compensacdo seja
considerada.

43.3 Ja as compensacdes efetuadas pela Vivo Participacdes S/A também foram
desconsideradas pela fiscalizagdo, pois os Unicos documentos apresentados foram
planilhas (fls. 302 a 304) onde ndo estdo identificados, como ja dito
anteriormente sequer o autor e o responsavel pela prestacdo das informacgdes.
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Durante a diligéncia, conforme o Relatério Fiscal, a empresa ndo trouxe a luz
qualquer documentacdo contabil e fiscal que embasasse essas operacdes (fls.
353). Também ndo apresentou essas compensa¢des em DCTF e na impugnacgado
ainda minimizou a importancia da apresentagdo correta desse documento fiscal.

44 Por conseguinte, torna-se impossivel levar em conta os argumentos
apresentados pela empresa, pois ndo ha qualquer elemento nos autos que possa
embasar seus argumentos. (destacou-se)

A abordagem consignada no item 43.3, embora guarde similitude com o tema aqui
sob analise, poderia estar a referir a falta de informag¢ao em DCTF das compensagdes escriturais
promovidas pela Contribuinte para liquidacdo das estimativas de janeiro e fevereiro/2000,
também promovidas com créditos de saldo negativo de IRPJ de 1999, e cuja manutencdo foi
objeto de embargos de declaracdo em razdo de obscuridade, sanada no Acérddao de Embargos n?
1302-005.845, que confirmou aquelas glosas nos seguintes termos:

No caso em exame, a recorrente afirma, confirma e insiste que as estimativas de
janeiro e fevereiro foram compensadas com saldo negativo oriundo de 1999; traz
documentos e demonstrativos que comprovariam a existéncia deste crédito e
apresenta, ao, fim, um “Relatdrio de Compensac¢des por DARF” (e-fls. 433/435)
em que as preditas compensacdes seriam controladas. Mas ndo traz uma unica
pagina de seu razdo, ou de qualquer outro livro, em que a aludida operacdo de
encontro de contas pudesse ter sido registrada... ndo traz, pois, a prova, na sua
contabilidade, que, de fato, as estimativas de janeiro e fevereiro de 2000 foram,
efetiva e concretamente, quitadas por compensagao.

Sim, é possivel superar a falta de registro da compensag¢do na DCTF; neste caso,
todavia, o Contribuinte teria que comprovar o erro a partir da sua escrita contabil,
demonstrando que, ai, a compensacao foi registrada.

A mingua, sequer, da anotagdao em seus livros, a compensac¢do que defende ter
sido feita, nunca existiu (ou quando menos, ndo teve comprovada a sua
existéncia).

Neste caso, como ja afirmado, os presentes embargos devem ser acolhidos, desta
feita, contudo, sem efeitos infringentes.

Esclareca-se que a decisdao de 12 instancia nao se presta a afastar as duvidas antes
pontuadas, vez que analisa os argumentos de defesa sem uma associacdo direta com acusagao
fiscal, referindo-se ora a glosa de despesas de juros sobre capital proprio e ora a glosa das
retencdes sobre as receitas de juros sobre capital préprio. Assim, na medida em que a acusacgdo
fiscal foi mantida no acdérdao recorrido, e reafirmada na diligéncia promovida pela autoridade
julgadora de 12 instancia, seria pertinente buscar nos termos do relatério conclusivo desta
diligéncia expressdao mais clara dos fundamentos que a Contribuinte pretende contrastar em
recurso especial. Consta as e-fls. 560/563 que:

1. Conforme descrito no item 26 a 31, fls. 310/311, o presente processo foi
baixado em diligéncia para que a Autoridade Fiscal verifique o seguinte:
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- Junto a empresa Telesp Celular S/A, CNPJ n° 02.319.126/0001-59 qual é o
valor correto dos juros pagos a empresa Telesp Celular Participacdes S/A,
CNPJ n2 02.558.074/0001-73, e qual o valor correto do IRRF retido; se a
DIRF/2001 esta correta, porque o valor declarado na DCTF é diferente.

- A empresa Telesp Celular Participa¢gdes S/A, CNPJ 02.558.074/0001-73,
declarou trés valores diferentes na DIRF, DCTF e DIPJ/2001 de valores de
juros pagos aos acionistas e IRRF retido; pela documenta¢do da empresa,
qual valor esta correto, bem como qual o valor do IRRF que deveria ter sido
retido e recolhido. Verificar também o IRRF relativo as remessas ao
exterior, e quais sdo os beneficidrios imunes/isentos, pois segundo a
empresa, os valores apresentados nas declaracdes divergem, porque nao
foram considerados pela fiscalizacdo, os beneficidrios residentes no exterior
e os isentos.

- Relativamente as compensacées efetuadas pela empresa Telesp Celular
Participacbes S/A, cujas planilhas de compensacdo estdo anexas aos autos
(fls.252/255 e 302/304) e que serviram para justificar o ndo recolhimento
de IRRF e da antecipacdo do IRPJ/2001, bem como gerar o valor de RS
4.979.853,08 de créditos compensaveis, utilizado pela empresa na alinea 13
ficha 122, na DIPJ/2001, verificar se estdo corretas e embasadas em
documentos.

- Quanto ao langamento efetuado, quais as razbes pelas quais que a
Fiscalizacdo preferiu efetuar o lancamento pelo valor informado na
DIPJ/2001, de RS 60.907.728,63, referentes aos juros pagos aos acionistas e
o IRRF correspondente, sem considerar, no calculo do valor tributavel, os
valores ja informados na DIRF/2001, apresentada pela impugnante Telesp
Celular Participagdes S/A.

- Do resultado da diligéncia fiscal, cientificar o contribuinte concedendo-lhe
o prazo de 10(dez) dias para manifestar-se, conforme determinagdo contida
no art® 44 da Lei n° 9.784/99.

2. Em procedimento de diligéncia fiscal intimamos as empresas a apresentar os
documentos e esclarecimentos pertinentes ao questionamento acima exposto,
que, conforme relata a DRF/Julgamento, existem divergéncias nas informacdes
prestadas pela empresa fiscalizada que impedem o julgamento do presente
processo.

3. A fiscalizada apresentou os seguintes documentos referentes aos itens acima
elencados:

Documento complementar n? 01 — documentos da CBLC e BES Securities
do Brasil demonstrando o valor dos dividendos e JCP relativos ao ano de
2000, pagos através da CBLC aos acionistas INBRUG — Investimentos e
Servigcos Ltda e Portugal Telecom Investimentos SGPS S/A, bem como
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correspondéncia do Banco Real, atestando os valores repassados a CBLC e
aos acionistas, a titulo de pagamento de JCP.

Documento Complementar n2 02 — quadro no 02 comprovando que a ficha
42A da DIPJ 2001/2002 contempla os pagamentos de JCP e de dividendos
efetuados por intermédio da CBLC a INBRUG — Investimentos e Servigos
Ltda e Portugal Telecom Investimentos SGPS S/A.

Documento Complementar n2 03 — Ficha 42A da DIPJ — ano calenddrio de
2000, demonstrando o valor pago a titulo de JCP e dividendos no referido
ano.

Documento Complementar n2 04 — Quadro no 01 — Demonstrativo dos
valores creditados a titulo de dividendos e juros remuneratdrios do capital
proprio e respectivos comprovantes bancarios e contabeis.

Correspondéncias em atendimento aos itens elencados nos Termos de
Intima¢des lavrados em 24/08/2006 junto as empresas VIVO
PARTICIPACOES S/A e junto a TELESP CELULAR S/A, datadas de
22/09/2006 e 25/09/2006, respectivamente.

4. Da andlise dos documentos apresentados e das justificativas prestadas:

O Documento Complementar n? 01 Informa os repasses em 08/06/2001 pela
CBLC para o agente de custddia dos investidores da PORTUGAL TELECOM
INVESTIMENTOS SGPS S/A e INBRUG — INVESTIMENTOS E SERVICOS LTDA,
titulares das acGes da sociedade emissora, esclarecendo que os valores
relacionados referem-se a juros sobre o capital préprio e dividendos relativos ao
ano calendario de 2000.

Esclarece ainda que deixa de informar o nome do Agente da Custodia dos
investidores por se tratar de informagdo sigilosa conforme determina a Lei
Complementar n° 105/2001.

E discrimina os valores de:

[...]

A) DO AVISO DO LANCAMENTO:

Movimento: 05/06/2001 do BES Securities do Brasil S/A CCVM
INBRUG — INVESTIMENTOS E SERVICOS LTDA

Liquidagdo: 11/06/2001

Historico: Dividendos TELES CL

Crédito: RS 7.295.120,07

Movimento: 05/06/2001 do BES Securities do Brasil S/A CCVM
PORTUGAL TELECOM INVESTIMENTOS SGPS S/A

Liquidagdo: 11/06/2001
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Historico: Dividendos TELES CL
Crédito: RS 4.289.856,18

B) DA COMPOSICAO DOS VALORES DO CALCULO DE JUROS SOBRE O CAPITAL
PROPRIO

Informado pelo Banco Real S/A:

[...]

Saliente-se que o quadro acima informado pelo Banco Real ndo identifica os
beneficiarios.

Os valores discriminados na DIPJ/2001, ano calendario de 2000, ficha 42A,
constam:

[...]

OBSERVACAO IMPORTANTE: Pela composi¢do do Quadro no 02, onde constam os
valores declarados na DIPJ, o valor pago pela CBLC conforme aviso de langcamento
acima referenciado e o valor pago pela VIVO conforme documento de
transferéncia via DOC-"C", ndo correspondem com a informacdo prestada pelo
Banco Espirito Santo Securities do Brasil S/A — CCVM (documento anexo As
fls.354 e 355), o qual informa que na data de 10/07/2001, foi efetuada a remessa
somente ao beneficidrio PORTUGAL TELECOM INVESTIMENTOS SGPS S/A, no valor
de RS 11.584.976,25, que teve como origem o pagamento, pela TELESP CELULAR
PARTICIPACOES S/A, de dividendos e juros sobre o capital préprio, creditados pela
Companhia Brasileira de Liquidacdo e Custddia CBLC junto ao BES Securities,
responsavel pela efetivacdo do crédito a favor do cliente, efetuado na conta
corrente de titularidade da Portugal Telecom Investimentos SGPS de no 525.790-
2, mantida junto ao BCN S/A, Agéncia 301.
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Conclui-se que existem informagdes controvertidas, que ndao foram esclarecidas
na contabilidade da fiscalizada e ndo conferem com as informag¢bes do banco
pagador.

C) Dos esclarecimentos prestados pela empresa VIVO PARTICIPACOES S/A:

1. A VIVO PARTICIPACOES S/A informa que o valor dos juros sobre o Capital
Préprio pagos aos acionistas, bem como o IRRF foram devidamente declarados
na DIPJ-2001, ano calenddario de 2000, porém nao foi declarado na DCTF do
periodo em questao.

2. Demonstra os valores dos rendimentos de dirigentes, sdcios ou titular sem
apresentar documentos de comprovacdo e esclarecimentos do porque ter
declarado trés valores diferentes na DIRF, DCTF e DIPJ/2001.

3. Com relagdo ao IRRF relativos as remessas ao exterior, ndo identificou os
beneficiarios imunes e isentos que justifiquem as suas alega¢cbes de que os
valores apresentados nas declaragdes divergem porque nao foram considerados
pela fiscaliza¢ao, os beneficiarios residentes no exterior e os isentos.
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4. Relativamente as compensacoes efetuadas conforme planilhas anexadas a
impugnacdo e que serviram para justificar o nao recolhimento de IRRF e da
antecipacdo do IRPJ/2001, bem como gerar o valor de RS 4.979.853,00 de
créditos compensaveis e utilizados na ficha 12A, linhal3 da DIPJ/2001, a
empresa nao apresentou nenhum documento de suporte.

D) Dos esclarecimentos prestados pela empresa TELESP CELULAR S/A:

A TELESP CELULAR S/A informa que o valor de RS 65.777.760,04, refere-se aos
Juros sobre o Capital Préprio pagos a VIVO PARTICIPACOES S/A, e deste valor foi
retido o IRRF de RS 9.866.004,01; que por sua vez foi compensado em Janeiro de
2001 com o saldo negativo do IRPJ do ano calendario de 1999, mas nao foi
declarado em DCTF do periodo a referida compensagao.

5. Quanto ao ultimo questionamento, esta fiscalizacdo achou por bem efetuar o
langamento total como despesa financeira ndo dedutivel, tendo em vista que na
analise da DIPJ/2001, a empresa declara e deduz de suas receitas operacionais, na
ficha 06A, linha 35, o valor de RS 60.907.728,63, que n3o estd em
correspondéncia com a DIRF no 1800000012-19, que indica o valor de RS
16.327.567,32, sendo que nada foi comprovado com relacdo as declaracoes
prestadas.

6. Do resultado desta diligéncia fiscal, o contribuinte foi devidamente cientificado,
bem como foi-lhe concedido o prazo de 10(dez) dias para manifestar-se,
conforme determinacdo contida no artigo 44 da Lei n2 9.784/1999.

Tendo juntado ao presente processo os documentos, esclarecimentos e
manifesta¢do do resultado da presente diligéncia fiscal (fls. 313 a 382), proponho

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

o retorno do presente processo a 72 Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de S.Paulo. (destacou-se)

A informagdo prestada por Telesp Celular S/A (CNPJ 02.319.126/0001-19), em
resposta a intimacao fiscal emitida pela autoridade encarregada da diligéncia esta juntada as e-fls.
495/496 e indica, basicamente, que: i) os juros pagos a Contribuinte, no valor de RS 65.777.760,04
ensejaram retencdo declarada em DIRF no valor de RS 9.866.664,01; ii) o débito decorrente da
retencdo foi liquidado em janeiro/2001 mediante compensacdo com saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario 1999, mas nao declarado em DCTF.

De todo o exposto, poder-se-ia cogitar que a glosa de deducdo de retencao na fonte
no valor de RS 4.979.835,08 foi mantida porque a fonte pagadora, Telesp Celular S/A, ndo provou
o pagamento do valor retido, apesar de té-lo informado em DIRF. Contudo, sendo esta apenas
uma das interpretagdes possiveis a partir do julgado, esta Conselheira reputou oportuno retroagir
mais um passo, para confirmar como a discussao foi iniciada, a partir da acusacao fiscal presente
as e-fls. 257:

1.2. - COMPENSAGCAO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

E 25




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 9101-007.051 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 19515.003489/2005-12

Falta de comprovacdo do recolhimento e omissdo de declaracdo na DCTF do
4°/Trimestre/2000, do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF,
correspondente a Receita de Juros sobre o Capital Préprio, cédigo 5706, que ndo
apresenta qualquer recolhimento ou valor declarado, onde a mesma deduz do
Imposto sobre o Lucro Real, na ficha 12A, linha 13, o valor de RS 4.979.835,04.

O IRRF incidente sobre os valores distribuidos a titulo de juros sobre o capital
préprio informado na DIPJ/2001, Ficha 42A, constam como:

[...]

Do valor total acima informado na ficha 42A ( RS 8.500.875,92), a empresa
deduziu do calculo do imposto de renda sobre o lucro real na Ficha 12A, linha 13,
o valor de RS 4.979.835,04.

Questionada a comprovar a deducdo efetuada, apresentou o demonstrativo que
se segue, alegando ser proveniente e incidente sobre os pagamentos efetuados a
titulo de Juros sobre o Capital Préprio, compensado com saldos negativos de
periodos anteriores, mas nada comprova satisfatoriamente, bem como faltou a
informacdo na DCTF do periodo da referida compensacao.

Demonstrativo elaborado pela empresa referente ao IRRF deduzido na linha 13 da
Ficha 12A:

(1) IRRF incidente sobre Juros — Capital Préprio - RS 8.500.875,92
(2) Compensacbes com saldos de 1998 e 1999 - RS 2.836.748,30

(3) = (1)-(2) Saldo de IRRF a pagar - RS 5.664.127,62

(4) Crédito de IRRF referente a receitas declaradas - RS 9.886.664,01
(5) = (3)-(4) Saldo de Crédito de 1RRF - RS 4.202.536,39

(6) IRRF sobre aplicacdo financeira - RS 777.298,69

Total da Ficha 12A, linha 13 - R$ 4.979.835,08

Pela compensacao indevida do imposto sobre o lucro real, sera langado o valor
de RS 4.979.835,04 Quatro milhdes, novecentos e setenta e nove mil, oitocentos
e trinta e cinco reais e quatro centavos), com base no art® 11 e paragrafo 3° da
Lei n° 9.249/95, art's 231, inciso lll, e 943, paragrafo 2°, do RIR/99. (destaques do
original)

Este ultimo passo confirma que desde a origem foi estabelecida uma comunicagao
entre os efeitos das despesas e receitas de juros sobre o capital préprio verificas no ano-
calendario fiscalizado (2000).

A mencionada Ficha 12A da DIPJ/2001 corresponde ao Cdlculo do Imposto de Renda
sobre o Lucro Real e a parcela de RS 4.979.835,84 foi ali apontada como IRRF que, juntamente
com as estimativas pagas no valor de RS 456.243,05 totalizariam o saldo negativo do periodo de
RS 5.418.835,82. O procedimento fiscal teve origem em representacdo fiscal em razdo da
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utilizacdo deste saldo negativo em compensacdes, em cuja verificacdo constatou-se, dentre outros
aspectos, que a fonte pagadora de suas receitas de Juros de Capital Proprio — TELESP CELULAR
S/A. CNPJ 02.319.126/0001-59, informa IRRF incidente sobre RS 65.777.760,04, no valor de RS
9.866.664,01 e declara em DCTF a importéncia de RS 7.655.044,94.

A Contribuinte foi intimada a apresentar elementos de sua escrituracdo e, embora
ndo juntada resposta a esta intimacdo, ha varios demonstrativos possivelmente elaborados por
representantes da Contribuinte. Na sequéncia, com a juntada de declara¢des e extratos de
informacgdes dos sistemas da Receita Federal, a autoridade langadora exterioriza as conclusdes
antes reproduzidas e que podem ser interpretadas como falta de recolhimento do IRRF devido no
pagamento de juros sobre o capital proprio. Isto porque, consoante permite a legislacdo, a
Contribuinte possivelmente teria se aproveitado da retencdo sofrida para liquidar a retencdo
promovida no pagamento de juros sobre o capital prdoprio, mas diante dos questionamentos
fiscais nada teria sido comprovado satisfatoriamente, bem como ndo informado na DCTF do
periodo da referida compensagdo.

A retencao promovida pela Contribuinte no pagamento dos juros sobre o capital
préprio (despesas questionadas no 12 item do langamento), no valor de RS 8.500.875,92, foi
apontada como liquidada em parte por compensacdo com créditos de periodos anteriores no
valor de RS 2.836.74,30 e em outra parte por retencdo sofrida no recebimento de juros sobre o
capital préprio, esta no valor referido pela fonte pagadora Telesp Celular S/A (RS 9.886.664,01).
Deste proceder restaria crédito de RS 4.202.536,39 para dedugdo no ajuste anual de 2000 que,
somado a IRRF sobre aplica¢Bes financeiras (RS 777.298,69), resultaria na deduc¢do originalmente
questionada de RS 4.979.835,08.

Ocorre que a glosa desta parcela se fez sob o entendimento de compensag¢do
indevida sobre o lucro real, dada a falta de recolhimento da retencdo de RS 8.500.875,92, que
englobaria a deducgdo final de RS 4.979.835,04. Assim, ndo houve, propriamente, questionamento
quanto ao recolhimento da retencdo sofrida pela Contribuinte no valor de RS 9.886.664,01. A falta
de recolhimento foi apontada para o primeiro elemento dos célculos da Contribuinte que
justificaram a deducdo de RS 4.979.835,04, e n3o para o elemento intermediario correspondente
a retencdo sofrida de RS 9.886.664,01.

E por esta razdo, possivelmente, que as questdes se imbricaram ao longo do
contencioso administrativo, como antes demonstrado, e a discussdao acerca da deducdo da
retencdo sofrida no recebimento de juros sobre o capital préoprio ndo ganhou autonomia para ser
associada, apenas, a falta de pagamento da retencdo pela fonte pagadora. Retornando aos termos
do voto condutor do Acérdao n? 1302-002.337, compreende-se que a glosa em questado foi
mantida por falta de apresentacdo da documentacao comprobatéria de todos os demais créditos
indicados para liquidacao da retencao promovida pela Contribuinte no pagamento de juros sobre
o capital préprio de RS 8.500.875,92 e consequente liberacdo da retencdo sofrida de RS
9.886.664,01 para sua deducgdo parcial no ajuste do ano-calendario 2000:
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A Recorrente foi intimada a esclarecer o nao recolhimento de IRRF relativo ao
valor dos juros pagos aos acionistas, declarados na linha 35, ficha 06A, como
R$60.907.728,63. Em resposta, apresentou demonstrativo a Fiscalizag3o,
reproduzido no Termo de Verifica¢do Fiscal (fl.85) onde utiliza o valor de RS
9.866.664,01, acima descrito, para compensar com o IRRF devido, gerando valor
que, somados a supostas compensacoes de periodo anterior, resultou no valor
de RS RS 4.979.853,08 de créditos compensaveis em favor da contribuinte,
utilizado pela empresa na alinea 13 ficha 12A, na DIPJ/2001. Posteriormente,
em 12/12/2006, a propria Recorrente desclassificou esse demonstrativo,
dizendo-o sem nenhum valor oficial (fls. 414) e evidenciando que prestou
informago0es erréneas ao Fisco Federal durante o procedimento fiscal.

Conforme assinalado no Acdérddo recorrido, em virtude das informagdes
contraditdrias, o processo foi baixado em diligéncia e o respectivo Relatério
Fiscal (fls. 379/382) concluiu por manter o langamento fiscal conforme ja havia
sido consignado no Auto de Infragao. O AFRF fundamentou tal conclusao no fato
de que a empresa ndo comprovou, por meio de documentos habeis e idoneos
suas alegacoOes, limitando-se aos relatérios e planilhas elaborados por ela
prépria que ndo demonstraram suficientemente suas pretensoes.

[...]

Assim, conclui-se que, a falta de comprovacao dos respectivos recolhimentos de
IR Fonte, relativo aos alegados pagamentos de JCP, em valores compativeis com
as informagdes indicadas em planilhas confeccionadas pela Recorrente; bem
assim, a falta de compensagao valida para a extingio do referido crédito
tributario, foi determinante para a manutenc¢ao da autuagdo, em relagdo a qual
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nao encontro fundamento para reforma. Mantenho, portanto, o acdrdao
recorrido, por seus préprios fundamentos. (destacou-se)

Diante deste contexto, impde-se acompanhar o |. Relator em sua conclusdo de
NEGAR CONHECIMENTO ao recurso especial da Contribuinte porque, além da dessemelhangca com
os paradigmas indicados, a decisao da divergéncia jurisprudencial suscitada ndo é suficiente para
reverter o acérdao recorrido no ponto em que desfavoravel a interessada.

Assinado Digitalmente

Edeli Pereira Bessa

= 28




	Acórdão
	Relatório
	Voto
	Declaração de Voto

